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“É importante frisar que quando Empodera 
uma mulher, você muda o mundo. Espero que, em 20 
anos tenhamos menos batalhas e que toda mulher passa 





O termo empoderamento começou a ser empregado nas décadas de 60 e 70, com 
os movimentos sociais, e de seguida passou a ser praticado pelas ONG´s. Pelo que, 
gradualmente foi-se juntando a conceitos como capital social e capacidades, passando o 
empoderamento mais tarde a ser um tema de debate no campo ideológico de 
desenvolvimento. Por conseguinte, nas últimas décadas vem ganhando relevância 
académica e social e tem observado um crescente uso do conceito de empoderamento 
nas mais diferentes áreas como: educação; saúde pública; psicologia; sociologia 
administração; economia e política.  
Ressalta, ainda que o debate sobre o tema do empoderamento de mulheres surgiu 
da crítica feminista às propostas neoliberais para atingir um desenvolvimento imparcial 
e sustentável e, consequentemente deu-se lugar ao aparecimento de programas de 
empoderamento que estão agora sendo implementados por governos, ONG´s, agências 
internacionais de desenvolvimento, etc. Assim, entender a questão do poder e em 
especial do poder nas relações de género, bem como sua a importância no processo de 
incorporação das mulheres e a necessidade de redistribuição do poder passou a estar na 
agenda dos governos e das organizações da sociedade civil.  
Em Cabo Verde, verifica-se mesmo que fosse de uma forma partidária e 
empírica que o processo de empoderamento das Mulheres, começou desde após a 
independência através de um grupo de mulheres que de uma forma direta ou indireta 
tiveram participação na luta de independência de Cabo Verde e que mais tarde veio a 
fundar a Organização das Mulheres de Cabo Verde. Esse processo é prosseguido pelo 
Governo e pelas organizações da sociedade civil, nomeadamente as ONG´s e as 
associações comunitárias. Embora haja pouca informação sobre como diferentes 
mulheres vivenciam o processo de empoderamento.  
Nesta monografia o processo de empoderamento é apresentado a partir de 
dimensões da vida social, nomeadamente psicológica ou individual, que proporciona a 
emancipação das mulheres e estrutural ou política que promove e viabiliza o 
engajamento e a participação social na perspetiva da cidadania, abordando a questão de 
poder e género e no campo económico e político. 





The term empowerment began to be used in the 60s and 70s, with social 
movements, and then came to be practiced by NGOs. So, gradually it was up joining 
concepts such as social capital and capabilities, through the empowerment later to be a 
talking point in the ideological field of development. Therefore, in recent decades it has 
gained academic and social relevance and has seen an increasing use of the concept of 
empowerment in different areas such as: public health; psychology; administration 
sociology; economics and politics.  
It is worthy to emphasize that the debate on the theme of empowerment of 
women emerged from the feminist critique to neoliberal proposals aimed at achieving a 
fair and sustainable development, and consequently has given rise to the appearance of 
empowerment programs that are now being implemented by governments, NGOs, 
international development agencies, etc... Therefore, understanding the question of 
power and especially power in gender relations, as well as its importance in women's 
incorporation process and the need for redistributing the power entered in the agenda of 
governments and civil society organizations.  
In Cape Verde, it was seen that it was  as a party and empirical structure that the 
process of empowerment of women began soon after the independence by a group of 
women who had a direct or indirect participation in the Cape Verde independence fight 
and later founded the Cape Verdean Women's Organization. This process was pursued 
by the Government and by the civil society, including NGOs and community 
associations. Although there is little information on how different women experience 
the empowerment process. 
On this monograph empowerment process is represented through the dimensions 
of social life, including psychological or individual, which provides the emancipation of 
women, either structural or political, in order to promote and enable engagement and 
social participation in the perspective of citizenship, addressing the issue of power and 
gender and economic and political field. 
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O presente trabalho de investigação intitulado “O Papel das ONG´s no Processo 
de Empoderamento Económico e Político das Mulheres de São Vicente: Estudo Caso- 
MORABI”, enquadra-se no âmbito do trabalho de conclusão do curso de Licenciatura 
em Ciência Política e Relações Internacionais, na Universidade do Mindelo- Cabo 
Verde.  
Este tema surgiu na tentativa de conhecer a situação das mulheres em S. Vicente 
e como é que tem sido o seu processo de empoderamento, pois, sabe-se que a nível 
mundial o peso de intervenção da mulher tem aumentado no desenvolvimento, na 
mudança de paradigmas sociais e na mudança de mentalidades.  
No caso particular do continente africano, mesmo com as suas crenças e cultura 
tem-se verificado que as mulheres a nível social já começaram a assumir novos papéis, 
quer nas relações familiares, quer a nível das comunidades, quer a nível mais alargado 
na sociedade, surgindo com isso, uma redefinição dos papéis de género. 
Por conseguinte, Cabo Verde não foge as regras, pois a mulher no período 
colonial era praticamente ignorada, não se conheciam as leis e os instrumentos que 
tivessem em conta os seus verdadeiros direitos e aspirações. 
 Mas, após a independência nacional a questão feminina começa a ser 
largamente discutida e colocada na agenda de grupos de mulheres que participaram na 
luta pela independência. E inicia a partir dessa data as alertas para o papel da mulher e 
pela sua importância no processo de desenvolvimento económico e político do referido 
país. 
Entretanto, apesar do salientado processo de globalização, do reforço de 
programas que visam o empoderamento, constata-se que a nível mundial a exclusão 
social e a pobreza absoluta tem aumentado significativamente. Informações que não 
deixam de ser preocupantes, uma vez que, a grande maioria são mulheres e residentes 
em países do terceiro mundo. Para além disso, sabe-se que o predomínio de mulheres 
entre os pobres é consequência do desigual acesso feminino às oportunidades. 
Caso particular de Cabo Verde, o Governo tem vindo a implementar um 
conjunto de políticas, leis e instrumentos com vista a criar todas as condições para 
facilitar o empoderamento das mulheres, e sem contar com a proliferação de ONG´s e 
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Associações comunitárias que abordam questões de empoderamento ligados a saúde, 
educação, cultural, social, económica e política. 
É nesta ótica que surge a presente monografia com o intuito central de conhecer 
as atividades desenvolvidas pelas ONG´s no processo de empoderamento das mulheres. 
No sentido de, diagnosticar e contribuir com sugestões que poderão ser importantes para 
o fortalecimento da intervenção das ONG´s no fortalecimento das mulheres, não só na 
esfera económica como também na esfera política. Por forma a terem acesso ao 
mercado de trabalho, com trabalhos decentes e remunerados em igualdade com os 
homens, bem como garantir uma participação ativa em atividades de coletividade, na 
formulação de políticas e nas tomadas de decisões. 
 
1.1 Justificativa  
 
A escolha desse tema deve-se em primeiro lugar ao facto de haver um 
reconhecimento de que o empoderamento das mulheres é um dos Direitos Humanos e 
pré-requisitos para o sucesso do desenvolvimento socioeconómico e político de um 
país.  
Faz-se necessário, realçar que o processo de empoderamento é importante para a 
redução da pobreza, da fome, construção da governabilidade democrática, garantia de 
educação, saúde e promoção do desenvolvimento sustentável. 
Consciente dessa premissa, consta do leque dos objectivos do milénio da ONU, 
o objectivo 3 que se refere à promoção da igualdade entre os sexos e à autonomia das 
mulheres, eliminando as disparidades em todos os níveis de ensino. 
Esses intentos acima espelhados constam dos diversos planos de 
desenvolvimento de Cabo Verde, pelo que o Estado tem vindo a desenvolver uma série 
de políticas no sentido de garantir um ambiente favorável para aumentar a capacidade 
das mulheres em participar activamente na vida económica e política do país. 
Adicionalmente existem também os agentes da Sociedade Civil que têm vindo a 
apoiar o Estado na implementação das políticas públicas, tentando colmatar as lacunas 
deixadas pelo Estado, na medida em que este por si só não consegue atender a todos os 
anseios da população. 
Nessa ótica surge o interesse em conhecer e analisar as ações levadas a cabo 
pelas ONG´s, especificamente a MORABI, no processo de empoderamento económico 
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e político das mulheres na ilha de São Vicente, na medida em que segundo dados do 
Censo de 2010, São Vicente tem a taxa de desemprego mais elevado do país 14,8% 
acima da média nacional e o desemprego afeta mais as mulheres 15,7%.  
Realça-se ainda que, existe um número bastante expressivo de violência baseado 
no género, em que o número de casos de maus tratos à mulher/ companheira registada 
pela polícia nacional tem vindo a aumentar passando de 127 casos registados em 2010 
para 193 em 2011 e 334 em 2012.   
No que concerne a participação da mulher na esfera política, verifica-se que 
existe ainda uma forte resistência em dar a cara nas listas partidárias. 
 
1.2 Relevância  
 
Quanto a relevância da pesquisa, considera-se este estudo pertinente pois, 
deseja-se que os resultados desta investigação sejam utilizados como indicadores tanto 
para as ONG´s avaliarem a eficácia e pertinência das suas actuações e reflectirem sobre 
as suas estratégias de intervenção e implementação das suas actividades que visam o 
empoderamento das mulheres, como para o Estado que, através dos resultados dessa 
análise poderá avaliar a eficiência do terceiro sector, analisar e avaliar as formas de 
cooperação que tem vindo a estabelecer com as ONG´s. 
Também essa pesquisa é importante no seio da comunidade científica e 
académica pois, espera-se que o estudo em questão desperte atenção dos pesquisadores 
para a elaboração de trabalhos científicos que avaliam a actuação não só da MORABI 
noutras ilhas como também das outras ONG´s, que actuam no campo do processo de 
empoderamento das mulheres. A participação da mulher na vida económica e política 
tem vindo a ser estudada mas, nota-se a falta de uma análise/ avaliação mais 
aprofundada sobre as políticas públicas levadas a cabo tanto pelo Governo como pelas 
ONG´s e Associações para a promoção e autonomia das mulheres. 
 
1.3 Delimitação Espácio- temporal 
 
O estudo tem como área de pesquisa a ilha de São Vicente e o objeto de estudo 
foi delimitado as ONG´s que visam implementar políticas que favorecem o 
empoderamento económico e político das mulheres. Seria de tudo pertinente analisar as 
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ações de empoderamento das mulheres implementadas pela maioria das ONG´s 
existentes em Cabo Verde e em todas as ilhas do arquipélago mas, devido a alguns 
constrangimentos ligados ao alto custo das pesquisas e ao horizonte de tempo optou-se 
por escolher a ilha de São Vicente e a ONG´s. Quanto a delimitação temporal foi 
considerado o período que vai do ano de 2011 à 2013. 
 
1.4 Pergunta de Partida  
 
Tendo em conta o supracitado esta pesquisa será orientada pela seguinte pergunta de 
partida: 
 De que forma os programas de atividades implementados pela MORABI têm 
conduzido ao empoderamento económico- político das mulheres de S. Vicente? 
 
1.5 Objectivos  
 
Para o estudo em questão, elencou-se os seguintes objectivos que permitem 
também orientar o processo de investigação. 
 
1.5.1 Objectivo Geral 
 
O presente estudo tem como Objetivo geral: Verificar e compreender como as 
políticas públicas levadas a cabo pela MORABI tem levado ao empoderamento 
económico – político das mulheres de S. Vicente. 
1.5.2 Objectivos Específicos  
 
Tendo em conta o objectivo geral, houve a necessidade de se delinear os 
seguintes objectivos específicos: 
 Analisar como a MORABI aborda a questão do empoderamento; 
 Conhecer a perceção das benificiárias sobre os programas implementados pela 
MORABI bem como o seu grau de satisfação; 
 Analisar em que medida os programas implementados pela MORABI, 
contribuem para o empoderamento das mulheres;  






Assim, para responder aos objetivos preconizados da Investigação foram 
consideradas as seguintes hipóteses de trabalho: 
 Hipótese 1: A estratégia implementada pela MORABI no processo de 
empoderamento económico e político das Mulheres é eficiente. 
 Hipótese 2: As Mulheres participam activamente nas actividades 
implementadas pela MORABI. 
 
1.7 Metodologia  
 
Neste ponto pretende-se detalhar a metodologia usada para a realização deste 
trabalho, desde a fase de elaboração do projecto, trabalho de campo, processamento dos 
dados e posterior redacção do texto final, que deu corpo a esta monografia.  
Assim, optou-se por uma estratégia metodológica, em que se fez o cruzamento 
dos métodos qualitativo e quantitativo, numa forma de complementaridade. Foi feito o 
levantamento bibliográfico, entrevistas semiestruturadas e aplicou-se questionário a um 
grupo-alvo. 
A revisão bibliográfica teve como objectivo avaliar o nível de debate teórico 
sobre o tema em estudo, que possibilitou o aumento do conhecimento sobre o tema, os 
subsídios para elaboração e estruturação do projecto final de pesquisa, e ainda de 
suporte teórico para a análise dos dados que foram recolhidos. Na análise bibliográfica 
consultou-se livros, revista, dados estatísticos, estudos, documento web, etc. 
especializada e a fins, como forma de melhor compreender o fenómeno em estudo. 
Assim sendo, em complementaridade com a revisão bibliográfica, fez-se uma 
entrevista de carácter exploratório a Representante da MORABI em São Vicente, a uma 
ONG micro crédito, com intuito de recolher informações pertinentes. Para realização da 
entrevista foi elaborado um guião de entrevista com perguntas abertas. (vd. Anexo 3) 
A técnica de inquéritos por questionários ajudou a recolher informações das 
beneficiárias dos programas da MORABI, e compreender as suas percepções sobre o 
empoderamento das mulheres de São Vicente. A aplicação dos questionários foram 
conduzidas durante encontros formais e informais e cada inquirida ajudou a conseguir 
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respostas preliminares relacionadas directamente com os objectivos. O questionário foi 
aplicado de forma individualizada, após a concordância das mesmas em colaborar com 
a pesquisa.  
Uma vez seleccionada a técnica da recolha de dados, a elaboração do 
questionário foi feita de forma cuidadosa, tendo em atenção o tamanho, o seu conteúdo, 
a organização e a clareza das questões formuladas, etc. Optou-se por elaborar um 
questionário semifechadas com o objectivo de avaliar a opinião dos inquiridos em 
relação a questão em estudo. (vd. Anexo 2) 
O universo em estudo é constituído por mulheres beneficiárias do programa de 
micro crédito da MORABI, residentes em São Vicente, no horizonte temporal 
correspondente período de 2011 à 2013. Segundo os dados fornecidos pela MORABI, 
no período acima citado, 562 mulheres foram contempladas com o programa de 
microcrédito, constituindo logo, o universo em estudo. 
Neste caso o método de amostragem utilizado nesta investigação foi o método 
de amostragem não probabilística por conveniência. A razão do uso da amostragem por 
conveniência deve-se à disponibilidade e acessibilidade dos elementos, isto é, a 
MORABI disponibilizou uma lista com perfil das beneficiárias no horizonte temporal 
considerado no estudo. A partir dessa lista optou-se por amostrar nas zonas com mais 
beneficiárias.  
O grupo alvo usado na amostragem ficou constituído por 44 mulheres residentes 
em São Vicente que beneficiaram do programa de microcrédito da MORABI no período 
2011 – 2013. 
Os dados obtidos foram tratados e processados na versão 17.0 for Windows, do 
programa estatístico SPSS (Statistical Package for Social Sciences), permitindo assim 




1.8 Estrutura do Trabalho 
 
O trabalho, para além da introdução, encontra-se segmentado em 3 capítulos, 
sequenciados da seguinte forma:  
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Capítulo I, composto pelo campo teórico, elaborado a partir da revisão da 
bibliografia sobre o assunto, tendo em conta os objetivos e colhendo informações que 
possibilitassem a montagem do problema e a sua compreensão, contempla os seguintes 
conceitos: Organizações Não-Governamentais, Empoderamento, Políticas Públicas, e 
Equidade de Género. Também, no conceito de empoderamento foram abordados como 
subtema o empoderamento das mulheres. Ainda neste capítulo fez-se o enquadramento 
político e institucional sobre a igualdade de género onde aborda-se o quadro jurídico-
legal e o quadro institucional, bem como os acordos e convenções assinados e 
ratificados por Cabo Verde nesta matéria.  
Capítulo II, pretende-se demostrar a situação das mulheres em São Vicente, fez-
se uma breve caracterização geral da área do estudo (São Vicente), analisando diversos 
pontos como: A participação Económica, Politica e Avanço Educacional das Mulheres 
em São Vicente (Empoderamento Económico, Empoderamento Politico e o Avanço 
Educacional), e a apresentação do objeto do estudo MORABI.  
Capitulo III, realça a apresentação e a análise dos resultados relativos ao 
inquérito realizado as benificiárias dos programas da MORABI e da entrevista realizada 









CAPITULO I – ENQUADRAMENTO CONCEPTUAL  
 
1.1 Organização não-governamental (ONG) 
 
Neste capítulo tentamos fazer o enquadramento teórico do trabalho, com o 
propósito de clarificar os conceitos, nomeadamente a organização não-governamental 
(ONG), empoderamento, políticas públicas, e por último o conceito de equidade de 
género. Ainda pretende-se fazer o enquadramento do quadro jurídico e institucional em 
matéria de igualdade de género. 
As ONG´s, fazem parte do terceiro setor, e este setor das ONG´s é composto por 
organizações com objectivos diferentes, motivações, estruturas etc. É neste sentido que 
o conceito de ONG´s é complexo, não é fácil encontrar uma definição comum por parte 
dos investigadores. 
Segundo Thomas (citado por Araújo, 2006) a noção mais alargada de ONG´s 
pode incluir diversos tipos de organizações, tais como as associações, organizações de 
caridade, religiosas, comunitárias etc. 
Embora exista uma diversidade de tipos de organizações, qualquer definição de 
organização não-governamental (ONG), é consensual no que tange aos propósitos 
gerais enquanto uma organização, em que nenhuma ONG prossegue fins lucrativos.  
Na óptica de Araújo (2006) as organizações não-governamentais podem ser 
instituições de solidariedade social, associações sem fins lucrativos, cooperativas.  
No mesmo sentido Silva (2012,p.41) defende que: 
 “As organizações não-governamentais são todo o agrupamento, 
associação ou movimento constituído de uma maneira durável por 
particulares pertencendo a diferentes países, tendo em vista o alcance de 
objectivos não lucrativos e os traços originais que as caracterizam são, pois, 
a iniciativa privada, a solidariedade internacional e a durabilidade da 
organização”  
Para este autor as ONG´s são organizações sem fins lucrativos, que possuem 
objectivos muito bem definidos, visando realizar projectos que beneficie outras pessoas 
ou seja tendem a realizar acções de solidariedade social. 
Na perspectiva de Matos (2001) as organizações não-governamentais enquanto, 
instituições da sociedade civil actuam, como qualquer outra organização de acordo com 
diversos contextos (Biológico, Psíquico, Social e Cultural). 
 Contexto Biológico- Trata de organismos com necessidades e exigências; 
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 Contexto Psíquico- Personalidade dos homens cuja influência tem impacto na 
vida dessas organizações não-governamentais. 
 Contexto Social- Trata-se de instituições nascidos a sociedade civil; 
 Contexto Cultural- São os valores, as normas, o conhecimento etc. 
Desta forma a única definição que nos parece descrever melhor as organizações 
não-governamentais é a do autor Silva (2012), na medida em que refere a sua definição, 
as características, os objetivos. Pois numa única definição consegui englobar um 




Definir empoderamento não é tarefa fácil, isto devido a sua complexidade e por 
ser um processo extremamente dinâmico que assume diversas facetas e graus. 
Segundo Carla Pinto (citado por Carmo, 2007,p.168): 
“ O Empowerment é um processo de reconhecimento, criação e 
utilização de recursos e de instrumentos pelos indivíduos, grupos e 
comunidades, em si mesmos e no meio envolvente, que se traduz num 
acréscimo de poder psicológico, sociocultural, politico e económico- que 
permite a estes sujeitos aumentar a eficácia do exercício da sua cidadania.”  
Para esta autora o empoderamento envolve um processo de conscientização, ou 
seja os indivíduos devem construir o olhar mais crítico da realidade, na medida em que 
refere a capacidade de os indivíduos e grupos poderem decidir sobre as questões que 
lhes dizem respeito. 
Neste sentido Antunes (2002, p. 113) define o empoderamento como um processo 
que aumenta o poder das pessoas e que possibilita um maior controle sobre os recursos 
disponíveis, e o seu livre exercício bem como a expansão das suas capacidades 
individuais e colectivas, de modo que estas tenham liberdade para atingir os resultados 
por estes valorizados e originando maior equidade na sociedade. 
Para Lisboa (2008, p. 3), o empoderamento é um mecanismo onde as pessoas 
controlam os seus próprios assuntos, a sua própria vida, e tomam a consciência da sua 
habilidade e competência. 
Segundo Friedemann (1996, p. viii) “o empoderamento é todo o acréscimo de 
poder que, induzido ou conquistado, permite com que os indivíduos ou unidades 
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familiares aumentarem o seu exercício de cidadania.” Este autor coloca enfase na 
autonomia das tomadas de decisões. 
Para uma construção mais ampla da definição de empoderamento, Friedmann 
(1996) sintetiza três fontes de poder ou seja os tipos de empoderamento imprescindíveis 
que devem ser abordados, quais sejam: social, politico, e o psicológico ou pessoal. 
Antunes (2002) acrescenta, ainda, um quarto tipo de empoderamento: o económico.  
 O social refere-se ao acesso a certas “bases” de produção domestica, tais como a 
informação, conhecimento e as técnicas, e recursos financeiros, prevê o acesso a 
instituições e serviços e capacidade de influência ao nível público. 
 O político diz respeito ao processo pelo qual são tomadas as decisões, não é 
apenas o poder de votar, mas sim a conquista de vez e voz, por indivíduos, 
organizações e comunidades, de modo que esses tenham elevados níveis de 
informação, autonomia. Significa maior participação no âmbito politica 
inclusive no acesso a ocupar cargos de representação e direcção. 
 O psicológico ou pessoal inicia com o despertar da consciência em relação à sua 
autonomia e desenvolvimento pessoal, isto é, envolve autoestima, e 
autoconfiança, esta conscientização é a passagem de um pensamento “ingénuo” 
para uma consciência critica ou seja construir um olhar mais crítico da realidade. 
 O económico relaciona-se ao nível de sustentabilidade material conquistada, ou 
seja, que tem expressão monetária, este recurso garante condições mínimas de 
sobrevivência digna, supõe a independência económica das mulheres e este é um 
tipo de empoderamento fundamental de apoio ao empoderamento psicológico.  
 
1.2.1 Empoderamento das Mulheres  
 
O empoderamento das mulheres consiste em alterar radicalmente as estruturas 
de reprodução, visto que antigamente a mulher dependia do pai ou do marido, submetia-
se a dominação masculina, e era mais conformista. 
Segundo Lisboa (2008, p. 2), […] o empoderamento das mulheres é crucial 
(condição) para a equidade de género, e o primeiro passo para o empoderamento deve 
ser o despertar da consciência por parte das mulheres no que tange a discriminação de 
género, devem reconhecer que existe desigualdade entre os sexos, e revoltar-se com esta 
situação e querer transformá-la. 
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Para que haja o empoderamento, as mulheres devem estar conscientes do que 
querem, conhecer as suas vontades, desejos, reconhecer as suas dificuldades e querem 
ter uma vida melhor e acima de tudo acreditarem em si mesmas, como diz Lisboa 
(2008, p. 2) “[…]as mulheres devem melhorar a auto percepção que tem sobre si 
mesmas, acreditar que são capazes de mudar suas crenças em relação a submissão e 
despertar para os seus direitos.” 
A crença por parte das próprias mulheres em relação aos entraves (barreiras) ao 
seu acesso e exercício do poder se constitui como um dos principais desafios para o 
processo de empoderamento, uma vez que a subordinação de género foi introjetada 
pelas mulheres.  
Bourdieu (1999, p. 22) defende que a dominação masculina encontra todas as 
condições do seu pleno exercício “ visto que a primazia universalmente concedida aos 
homens se afirma na objectividade de estruturas sociais produtivas e reprodutivas.” Ou 
seja as mulheres aplicam essa realidade percebida as relações de poder que vivenciam 
no dia-a-dia, incorporando esses esquemas de pensamentos que são produto dessas 
relações de poder e que se expressam no espaço simbólico.  
Em 2005 o Fórum Económico Mundial, elaborou o documento 
“Empoderamento das mulheres – Avaliação das Disparidades Globais de Género” 
(FEM, 2005), neste documento foram apresentados cinco dimensões cruciais para o 
empoderamento e oportunidades das mulheres, tendo em vista os padrões de 
desigualdades entre os sexos, nomeadamente a: participação económica, oportunidade 
económica, empoderamento político, avanço educacional e saúde e bem-estar. 
 A participação económica- diz respeito a presença quantitativa das mulheres 
no mercado de trabalho, mas também a sua remuneração em termos igualitários, 
e esta participação é fundamental não só para diminuir o nível da pobreza entre 
elas bem como para aumentar o rendimento familiar. (FEM, 2005). 
 A oportunidade económica está relacionada com a qualidade do envolvimento 
económico das mulheres, na medida em que muitas vezes a mulher realiza o 
mesmo trabalho que o homem, usufruindo um salário inferior a o dele. 
 O Empoderamento Político refere-se não só à representação equitativa de 
mulheres em estruturas de tomada de decisão, tanto formais quanto informais, 
mas também ao seu direito à voz na formulação de políticas que afectam a 
sociedade na qual estão inseridas. 
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 Conquistas Educacionais é uma condição primordial para o empoderamento 
das mulheres em todas as esferas da sociedade, porque sem a educação as 
mulheres não conseguem aceder a empregos dignos e nem avanços na carreira. 
(FEM, 2005). 
 Saúde e bem-estar estão relacionados com as diferenças entre mulheres e 
homens, entre elas, cuidados de saúde e facilidades reprodutivas, e a questões de 
segurança imprescindíveis à integridade pessoal, questões básicas que 
favorecem a sobrevivência e a melhoria da expectativa de vida. 
O empoderamento das mulheres significa uma mudança na dominação dos homens 
sobre as mulheres, garantindo-lhes autonomia, independência, ela procura construir a 
sua própria identidade, não mais submetendo o que lhe é imposto, mas sim buscando o 
seu próprio caminho. 
 
1.3 Políticas Públicas  
 
O conceito de políticas públicas não é estático, mas sim evolutivo, na medida em 
que a realidade a que se refere, está num processo constante e transformações históricas 
nas relações entre o estado e a sociedade, e que essa mesma relação é permeada por 
mediações de natureza variada, mas que, cada vez mais estão referidas aos processos de 
democratização das sociedades contemporâneas. É neste sentido que o estado necessita 
desenvolver uma serie de acções e actuar directamente em diferentes áreas e, para 
atingir resultados em diversas áreas deve promover o bem-estar da sociedade. 
Segundo Vallés (2000/2002, p. 377) “ Las políticas públicas es un conjunto 
interrelacionado de decisiones, que tiene como foco uma área determinada de conflicto 
o tensión social.”  
É neste sentido que Jenkins (citado por Pereirinha, 2008), define as políticas 
públicas como um conjunto de acções que complementam entre si, que podem ser 
tomadas por um actor ou um conjunto de actores políticos, isto é respeitando a escolha 
dos objectivos e meios para os alcançar no contexto de uma situação específica, 
devendo estas decisões, em principio situar-se no âmbito do poder que estes actores têm 
para os alcançar. Ainda este autor defende que, existe três aspectos cruciais que 
caracterizam qualquer política pública:  
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a) Ser um conjunto de decisões e não uma decisão individual
1
, 
descontextualizada de um conjunto mais alargado e consistente de decisões;  
b) Uma política pública deve envolver actores políticos nessas decisões, isto é, o 
facto de estas decisões serem tomadas por agentes com poder legitimado para as 
tomarem;  
 c) E por último o facto de essas decisões consistirem em identificar objectivos a 
alcançar e em escolher os meios que, no âmbito do poder que têm, podem ser utilizados 
tendo em vista alcançar esses objectivos. 
Por políticas públicas podemos entender uma totalidade de acções colectivas, 
isto é, voltadas para a garantia dos direitos sociais, configurando um compromisso 
público tendo em vista dar conta de uma determinada demanda, em diversas áreas. 
Expressa a transformação daquilo que é do âmbito privado em acções colectivas no 
espaço público. (Pasquino, 2002, p. 301). 
Segundo Sousa (2006) as políticas públicas são formas de actuação dos governos 
e traduzem-se em instrumentos reguladores do comportamento, e podem ser utilizadas 
pelo estado para regular, mas também para intervir e incentivar, visam a construção de 
uma sociedade mais justa, equilibrada e coesa.  
Ainda para Lasswell, Mény- thoenig (citado por Válles, 2002, p. 378), “ la 
politica pública […] es un conjunto ordenado de decisiones que responden a una serie 
de objectivos previamente seleccionados por las instâncias públicas.” 
É de salientar que estas, politicas Públicas tem por objectivo ampliar e efectivar 
direitos de cidadania (Rodrigues, 2008). Este autor acrescenta que os princípios das 
políticas públicas orientam-se para a luta no combate às desigualdades e para os 
aumentos da equidade e da (redistribuição). 
 
1.4 Equidade de Género 
 
Muitas vezes a Igualdade e Equidade de Género são usados como sinónimos, 
porém, eles não tem o mesmo significado.  
                                                 
1
 Nenhuma decisão individual e concreta, de nível nacional ou local, ainda que adoptada por 
membros do Governo, pode ser, só por si, considerada automaticamente uma política pública. Em geral 
qualquer política pública é produto de uma decisão, mas vai muito para além dessa decisão, abrangendo 
pelo menos a sua execução. Contudo nenhuma lei constitui, só por si, uma política pública, ainda que nela 
se possa encontrar elementos de política ou de Políticas Públicas. (Pasquino. Pág.: 290) 
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Segundo Hermano Carmo (2011), a igualdade de género, é um termo que gera 
bastante controvérsia, e é uma das áreas em que se tem vindo a verificar uma 
intensificação da intervenção, a igualdade de oportunidades, visto que, continua a 
verificar-se a persistência de desigualdades de género, nas esferas profissional, familiar, 
pessoal. 
Cabo Verde, tem-se feito representar nos diferentes eventos internacionais e 
regionais, e tem assumido compromissos no que tange a implementação de políticas 
específicas, direccionadas à promoção da igualdade e equidade de género
2
. 
A Lei Especial Contra a Violência baseada no Género (VBG) em Cabo Verde 
(2011, p. 9) estabelece no Artigo 3º alínea b, (Igualdade de Género), que é a “igualdade 
nos termos constitucionalmente consagrados, entre os homens e as mulheres, 
reconhecendo a ambos iguais direitos e deveres, implicando igual visibilidade, 
empoderamento, e a participação de ambos os sexos em todas as esferas da vida 
pública e privada” 3. 
A Constituição da Republica de Cabo Verde (2011, p. 35) salvaguarda no artigo 
24º (o principio da igualdade) “ Todos os cidadãos têm igual dignidade social e são 
iguais perante a lei, ninguém podendo ser privilegiado, beneficiado ou prejudicado, 
privado de qualquer direito ou isento de qualquer dever em razão de raça, sexo, 
ascendência, língua, origem, religião, condições sociais e económicas ou convicções 
politicas ou ideológicas.”  
A nossa Constituição afirma que homens e mulheres são iguais em direitos e 
obrigações e garante tratamento igual a todos e a todas perante a lei.  
A equidade de género seria, portanto, uma melhor aplicação do que entendemos 
por igualdade de género, igualdade de oportunidades e condições de homens e mulheres 
                                                 
2
 Há que ter em conta o programa do governo 2011-2016, “ a questão do género” frisando que a 
paridade e a igualdade do género é um dos quatro elementos nucleares do programa. Tendo em vista 
erradicar a pobreza e aumentar o crescimento económico. A transversalidade do género no quadro da 
agenda estratégica do programa do governo 2011-2016 tem por objectivos: construir uma economia 
dinâmica, inovadora, com prosperidade partilhada por todos; fomentar o crescimento do sector privado, 
do investimento e da produtividade, e promover o desenvolvimento social; capacitar os recursos 
humanos; e aprofundar as liberdades e reforçar a boa governação. 
http://www.icieg.cv/files/Abordagem_Genero_e_Programa_de_Governo.pdf, consultado em 26/06/2014. 
3
 Lei Espacial Contra a Violência Baseada no Género (VBG), 2010, o Instituto Cabo-verdiano da 
Igualdade e Equidade de Género (ICIEG), é o organismo público responsável pela promoção da 
instalação das estruturas criadas no âmbito da presente lei. A lei foi aprovada em 8 de Dezembro de 2010. 




em todas as esferas da nossa vida, educação, saúde, trabalho, emprego, e especialmente 
no exercício do poder e na partilha das responsabilidades familiares
4
. 
Nesta óptica Crispina Gomes defende o seguinte: 
“ Equidade de género é a capacidade de ser equitativo, justo e 
correcto, tanto com as mulheres como com os homens. A equidade implica a 
eliminação de diferenças evitáveis entre os dois sexos, mas reconhecendo 
que ambos como seres humanos tem necessidades específicas que devem ser 
salvaguardados” (Gomes, 2011, p. 89). 
 
Para está autora, a equidade de género é a igualdade de tratamentos entre 
homens e mulheres no mercado de trabalho incluindo mesmas condições salariais e de 
trabalho. 
 
1.5 Quadro Jurídico e Institucional em Matéria de Igualdade 
Género. 
 
1.5.1 Quadro Jurídico- Legal 
 
Dentro do quadro legal do país, tanto a Constituição da República como o 
Código Penal, a Lei Eleitoral, o Regime Jurídico das Relações de Trabalho, o Código 
Laboral, o Código da Família, Código Civil e a Lei Especial da VBG consagram 
aspectos da igualdade entre homens e mulheres. 
Assim, o país tem vindo a produzir um conjunto de legislação que consagra a 
igualdade de géneros, que resumem-se nos seguintes pontos: 
 A Constituição da República, que no seu artigo 24º salvaguarda a igualdade dos 
sexos e proíbe a discriminação em função de género; (CRCV Artigo 24º); 
 O Código Civil, que confere a ambos cônjuges igualdade de direitos e deveres 
na família e consagra o exercício conjunto do poder paternal por ambos 
progenitores; (Artigo 1624º e 1818 nº3 CC; Artigo 47º nº3 CRCV); 
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 O Código Eleitoral que determina que as listas propostas às eleições devem 
conter uma representação equilibrada entre os sexos. Estabelece também uma 
subvenção (subsidio) eleitoral do estado, aos partidos políticos, ou coligações de 
partidos políticos e as candidaturas apresentadas por grupos de cidadãos em 
cujas listas se façam eleger, a nível municipal, pelo menos, 25% de candidatos 
do sexo feminino. No entanto, não define a modalidade dos prémios a serem 
atribuídos. (Código Eleitoral. Artigo 420º. Nº 1 e 2); 
 O Regime Jurídico Geral das Relações de Trabalho, que na sua exposição proíbe 
a discriminação do acesso ao trabalho com base no sexo e a atribuição de 
salários diferentes para trabalhos idênticos. (Artigo 39º alínea b); 
 O Código Penal (maio 2004), que estabelece como crime os maus-tratos físicos 
ou psíquicos ou tratamentos cruéis ao conjugue ou a pessoa com quem se vive 
em união de facto. (Artigo 134º); 
 O Código laboral que em 2008 regulamentou o emprego doméstico5. (O novo 
Código Laboral, no seu Livro II – Dos Contractos em Especial, Titulo III – Dos 
Contractos Especiais em Razão do Lugar (Artigos 286º a 294º), define, um 
regime especifico regulamentador do trabalho domestico.); 
 O Código de Família de Cabo Verde explicita que homens e mulheres têm iguais 
direitos e responsabilidades na gestão do espaço público e privado; 
 A Lei Especial Contra a Violência baseada no Género de 2011 que estabelece no 
Artigo 3º alínea b, (Igualdade de Género). 
 
1.5.2 Quadro Institucional 
 
 No que respeita ao quadro institucional, o Governo Cabo-verdiano criou o 
Instituto de Condição Feminina (ICF), que actualmente é designado por Instituto Cabo-
Verdiano para a igualdade e equidade de género (ICIEG). 
Esta instituição tem as suas raízes nos anos 90, pois nesta época já se sentia 
necessidade de um mecanismo institucional que tratasse das políticas públicas relativas 
as problemáticas das mulheres, na medida em que, quem desempenhava esta função 
                                                 
5
 O novo Código Laboral, no seu Livro II – Dos Contractos em Especial, Titulo III – Dos 
Contractos Especiais em Razão do Lugar (Artigos 286º a 294º), define, um regime específico 
regulamentador do trabalho doméstico.) 
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desde a independência era a Organização das mulheres de Cabo Verde (OMCV) que 
passou a ser uma organização não-governamental (ONG). 
Assim para colmatar a referida necessidade foi criada em 1994 o ICF pelo 
decreto-lei nº1/94, de 10 Janeiro de 1994, que posteriormente passou a ser Instituto 
Cabo-Verdiano para igualdade e equidade de género, institucionalizado pelo Decreto-
Lei, de 10 de Julho de 2006, publicado no Boletim Oficial, I Série, Nº 20. 
O ICIEG, até então é o órgão governamental, responsável pela promoção da 
igualdade de direitos entre os homens e as mulheres em todas as esferas de actividade 
do país. 
 
1.5.3 Ratificação de Convenções e Cartas em Matéria de Género 
 
Cabo Verde, tem-se feito representar nos diferentes eventos internacionais e 
regionais, e tem assumido compromissos no que tange a implementação de políticas 
específicas, direccionadas à promoção da igualdade e equidade de género, 
nomeadamente:  
 Em 1980, Cabo Verde ratificou à Convenção Sobre a Eliminação de Todas as 
Formas de Descriminação Contra as Mulheres (CEDAW).Esta convenção tem 
como objectivo desenvolver políticas para superar os obstáculos relacionados 
com os direitos das mulheres em diferentes esferas da vida, tanto económicos e 
sociais como direitos civis, políticos e educacionais. A mesma foi acolhida e 
reconhecida, integralmente, na ordem jurídica interna do país; 
 Cabo Verde assinou a Declaração Solene sobre a Igualdade de Género da UA, 
em Maputo, em que o objectivo principal é adoptar uma abordagem para o 
desenvolvimento baseada nos direitos através de tomada de decisão com base na 
evidência e a utilização de dados desagregados sobre o sexo e indicadores de 
desempenho para a realização da igualdade do género e autonomização da 
mulher em África, e estabelece como meta, atingir a paridade de género nos 
órgãos da União Africana e dos Estados Membros até 2020; 
 Cabo Verde ratificou a Carta Africana dos Direitos Humanos e dos Povos e o 
Protocolo sobre os Direitos das Mulheres. A Carta Africana que também é 
conhecida como carta de Banjul, entrou em vigor em 1986 e foi ratificada pela 
maioria dos Estados membros da União Africana, a mesma centraliza a sua 
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aplicação na pessoa, reafirmando os princípios de igualdade e não discriminação 
(artigos 2º e 3º); 
 No que tange ao protocolo sobre os direitos das mulheres, este garante o direito 
das mulheres  "a controlar a fertilidade, a escolher métodos contraceptivos e 
proteger-se contra a sida". O protocolo prevê ainda que os "Estados devem 
tomar medidas para proteger os direitos reprodutivos das mulheres, autorizando 
o aborto médico em caso de violação ou incesto e quando a gravidez ponha em 
causa a saúde física e mental da mãe"; 
 O Estado de Cabo Verde aderiu as propostas e recomendações das Conferências 
Internacionais sobre os Direitos da Mulher (Nairobi, 1989), os Direitos 
Humanos (Viena, 1993), População e Desenvolvimento (Cairo, 1994), 
Desenvolvimento Social (Copenhaga, 1995), e sobre as Mulheres (Beijing, 
1995); 
 Cabo Verde subscreveu também o Objectivo 3 de Desenvolvimento do Milénio 
(2004) “ Promover a igualdade entre os sexos e a emancipação das mulheres”. 
Tendo como meta eliminar disparidades entre os sexos no ensino e a todos os 
níveis até 2015, e como indicadores: Rácio raparigas/ rapazes no ensino 
primário, secundário e superior; Taxa de alfabetização de mulheres de 15 a 24 














CAPÍTULO II – SITUAÇÃO DAS MULHERES EM SÃO 
VICENTE  
 
Neste capítulo, procura-se analisar a situação actual económica e política das 
mulheres de São Vicente, através da taxa de representatividade da mulher no mercado 
de trabalho e da sua participação nas instâncias de decisão política, bem como o seu 
avanço educacional. 
É neste sentido que achamos imperioso seguir uma sequência lógica, ou seja 
fazer uma breve caracterização geral da ilha de São Vicente, no sentido de conhecer 
melhor a área de estudo em questão e na segunda parte centrarmos a nossa pesquisa na 
actual situação das mulheres de São Vicente ou seja no seu empoderamento económico, 
politico e avanço educacional. 
 
2.1 Breve Caracterização Geral da Ilha de São Vicente  
 
Localização Geográfica - São vicente é uma das ilhas pertencentes ao grupo de 
Barlavento, e situa-se a norte do arquipélago (16°46' N e 16º55' N 24° 34' W e 25º 04' 
W). A sua superfície total é de 227 Km
2
, o que representa 5,6 % do território habitado 
do arquipélago. É considerado uma ilha Semi - plana, com vários maciços montanhosos, 
atingindo a maior altitude no Monte Verde com 750 m. A nordeste e leste da ilha 
predomina um litoral baixo. 
Assim, a figura abaixo indicado mostra a localização da ilha de São Vicente. 
         Figura 1: Mapa de São Vicente  
 
Fonte: Disponível em www.hoteliersassociation.com 
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Demografia - A Ilha de São Vicente com apenas um concelho e uma freguesia 
(Nossa Senhora da Luz), albergava em 2010 cerca de 76.107 habitantes, o que perfaz 
uma densidade populacional de 335,42 Habitantes /Km
2
, repartidos por 19.923 
Famílias. Há uma pequena superioridade para o número de homens em relação as 
mulheres, em que o número de homens, 38.347 correspondente a 50,4% da população, 
enquanto o número de mulheres é 37.760 que corresponde a 49,6% da população. Cerca 
de 70.468 habitantes, que corresponde a 92,6%, vive no meio Urbano, contra 5.639 
indivíduos que correspondente a 7,4% da população rural. 
A população da ilha de São Vicente é essencialmente jovem, na medida em que 
52,9 % da população tem menos de 25 anos, existe cerca de 19.923 mil agregados 
familiares residentes em São Vicente (a maioria é dirigido por mulheres) com uma 
média de 3,9 pessoas por agregado. 
Serviços / Saneamento Básico - O saneamento do meio é um dos grandes 
problemas que contínua a solar várias localidades de S. Vicente, principalmente nos 
bairros onde varias pessoas continuam a viver em casas precárias, sem água canalizada, 
sem energia eléctrica, sem fossas cépticas, sem ligação a rede de esgotos, coabitando na 
promiscuidade elevados agregados familiares. 
O Censo 2010 revela que 74,1% de agregados familiares da ilha utiliza a rede de 
esgoto (cerca de 60%), aproximadamente 14,1% tem a fossa séptica, e a rede pública de 
abastecimento de água cobre apenas 56,9% de agregados familiares da ilha. 
Saúde - A nível da saúde, São Vicente apresenta indícios satisfatórios, 
comparado com a média nacional pois, quase toda a população (71,1%) está menos de 
uma hora de distância de uma estrutura de saúde (QUIBB 2007). 
O sistema de saúde da ilha tem beneficiado de grandes progressos, em termos de 
infra-estruturas sanitárias. A Ilha de São Vicente possui um Hospital Central (Hospital 
Dr. Baptista de Sousa), uma Delegacia de Saúde, cinco Centros de Saúde, um Centro de 
Terapia Ocupacional, e três Unidades Sanitárias de Base e dois centros de PMI-PF 
(protecção materno infantil – planeamento familiar). Nas zonas onde não existe 
estruturas de saúde, recebem visitas mensais de equipas médicas e de PMI-PF para 
diferentes tipos de controlo. 
Educação - No âmbito educativo, S. Vicente possui infra-estruturas que vão 
desde a Educação Pré-escolar (jardins infantis) Ensino Básico Integrado, círculos de 
alfabetização de adultos (há programas de formação profissional em diversas áreas) 
Ensino Secundário e Ensino Superior. 
21 
 
A capacidade de oferta de ensino é satisfatória uma vez que existe uma vez que 
existem escolas públicas e privadas a partir do Ensino Secundário. Em termos de 
números, 41,8% da população de São Vicente tem como nível de instrução o Ensino 
Básico Integrado (seis anos de escolaridade) e 32,8% tem estudos secundários. 
Relativamente a taxa de alfabetização, esta é alta, 86,1 %, sendo de 90,4% para os 
homens e 81,8% para as mulheres, com uma taxa de analfabetismo de 6%, abaixo da 
média nacional que é de 10%. 
Atividades Económicas - Desde sempre a economia de S. Vicente gira a volta 
da atividade comercial, graças ao excelente porto natural que possui, servido por cais 
acostável. Ainda, no contexto socioeconómico é de realçar a importância das remessas 
enviadas pelos emigrantes na formação do rendimento das famílias. 
As atividades económicas mais importantes e dominantes na ilha são o 
comércio, a pesca, a pecuária, a indústria, a hotelaria e restauração. A seguir à ilha de 
Santiago, S. Vicente apresenta um maior número de empresas activas, com maior 
volume de negócios e consequentemente a segunda maior contribuição no Produto 
Interno Bruto nacional.  
Quanto a agricultura localmente é bastante escassa para as necessidades da 
população, devido a falta de chuva, e reduz-se essencialmente à produção hortícola. 
Emprego - Segundo o censo de 2010, cerca de 27.576 pessoas que compõe a 
população activa ocupada em S. Vicente, 57,2% são homens e 42,8% mulheres. Indica 
ainda que a taxa de desemprego era de 14,8%, de uma população com taxa de 
actividade económica de 58,2%. Realça que essa taxa de desemprego é a mais elevada 
do país, e muito acima da média nacional que é 12,2% e o desemprego afecta mais as 
mulheres (15,7%), do que os homens (14,2%). 
 
2.2 Participação Económica, Política e Avanço Educacional das 
Mulheres em São Vicente 
 
A participação equitativa entre homens e mulheres na direcção dos assuntos 
públicos, está consagrado na Constituição República, mais propriamente no Artigo 
56º,nº1, ao garantir que “ Todos os cidadãos tem o direito de aceder, em condições de 
igualdade e liberdade, às funções públicas e aos cargos electivos, nos termos 
estabelecidos por lei”. (CRCV. Artigo 56º. Nº1).  
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2.2.1 Empoderamento Económico 
 
Para analisar o Empoderamento económico, iriamos considerar como critérios 
de análise a participação económica
6
 e a oportunidade Económica
7
. 
Mas devido a algumas dificuldades em encontrar dados de uma forma 
desagregada, iremos apresentar como indicadores de mensuração, a taxa de 
representatividade de mulheres no mercado de trabalho particularmente a taxa de 
actividade, e taxa de emprego/desemprego em relação aos Homens.  
Para mensurar a participação das mulheres na actividade económica em São 
Vicente é necessário analisar a mesma por sexo.  
Assim os dados estatísticos do Censo de 2010 apontam que, a ilha de São 
Vicente conta com uma população total 76.107 habitantes, sendo que as mulheres 
representam um total de 49%.   
Em relação a população ativa, a tabela abaixo delineado com dados do Censo de 
2010, indica que a população activa ocupada em São Vicente era de 27.576, habitantes, 
sendo mais elevada no sexo masculino (57,2%) do que no sexo feminino (42,8%). No 
entanto, os desempregados totalizavam em 4.798 habitantes, valor mais alto homens do 
que nas mulheres, com uma taxa de 45,8 para as mulheres. Verifica-se ainda que a 
população inativa era de 23.288 habitantes, sendo mais alto nas mulheres do que nos 
homens, representando taxas de 58,7 % para as mulheres e 41,3% para os homens.  
A tabela dá-nos da uma ideia de como estava dividida a população de São 
Vicente perante a actividade económica e por sexo em 2010. 
 






Total % Total % 
População ativa ocupada 27.576 11.802 42,8 15.774 57,2 
População desempregada 4.798 2.197 45,8 2.601 54,2 
População inativa 23.288 13.671 58,7 9.617 41,3 
 
Fonte: Instituto Nacional Estatística, Censo 2010 
 
                                                 
6
 É a presença das mulheres no mercado de trabalho em termos quantitativos. 
7
 Refere à qualidade de trabalho que as mulheres executam. 
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A título de exemplo, existem dados mais recentes relativamente ao ano de 2014, 
em que a taxa de atividade na ilha de São Vicente continua a ser mais elevada nos 
Homens 60,3% do que nas Mulheres 42,8%, gerando uma diferença de 17.5 pontos 
percentuais. 
Relativamente a taxa de inatividade, os dados demonstram que em 2014, a ilha 
de São Vicente apresentou uma taxa de 40,5% inferior a taxa a nível nacional (42,1%), 
sendo mais acentuada no sexo feminino (51,1%) do que no sexo masculino (30,3%). 
Quanto a análise qualitativa da ocupação das mulheres por ramo de actividade 
económica, e por nível de instrução, as estatísticas do INE fornecem informações 
somente a nível nacional, o que dificulta analisar a ilha de São Vicente sobre essa 
vertente. 
Entretanto, é avançado que o sexo feminino é mais representativo no ramo de 
atividades de famílias empregadoras de pessoal doméstico, produção de bens, serviços 
pelas famílias para o uso próprio, educação, saúde humana e acção social, comércio a 
grosso e a retalho. 
O desenvolvimento económico das mulheres tem sindo um imperioso para a sua 
autonomia, logo uma maior confiança em tomar parte dos assuntos que lhe dizem 
respeito. 
 
2.2.2 Empoderamento Politico 
 
No que concerne ao Empoderamento Politico das Mulheres, acha-se necessário 
apoiar no critério de participação das Mulheres nas instâncias de decisão politica em 
São Vicente e como indicadores consideram-se: 
 Número de mulheres nas comissões políticas (Executivo local); 
 Mulheres nas organizações juvenis; 
 Organizações dos partidos políticos; 
 Mulheres e poder local (Assembleia) 
 Mulheres e poder local (Camara). 
 
É de realçar que na autárquica local existe uma grande disparidade entre o 
número dos eleitos, em desfavor as mulheres. Nas sucessivas Eleições Autárquicas, a 
presença das mulheres é ainda muito tímida 
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Na tabela seguinte pode-se ver a estrutura, por sexo, a nível do executivo local 
(comissão politica dos partidos) e da organização juvenis dos dois maiores partidos 
políticos de São Vicente. 
Observa-se que a nível dos executivos, em 2008, as mulheres representavam 
apenas 33% dos membros da comissão política do PAICV. No MPD essa presença era 
mais baixa 14%, e na UCID, a presença das mulheres é de 29 %. 
Curiosamente, em 2012 o número de mulheres no PAICV diminui 
consideravelmente, enquanto nos outros dois partidos pode-se notar uma pequena 
melhoria. É de observar que apesar ser baixo o número de mulheres nas comissões 
políticas dos três partidos em 2008, verifica-se que em 2012 há um a evolução por parte 
das mulheres, apesar de ser muito lento. 
 






Total Mulheres % Total Mulheres % 
PAICV 15 5 33% 15 3 20% 
MPD 7 1 14% 6 2 33% 
UCID 7 2 29% 10 3 30% 
 
Fonte: Elaboração nossa à partir dos dados dos Partidos Políticos 
 
Nas organizações juvenis dos partidos políticos, a juventude do PAICV (JPAI) e 
a juventude do MPD (JpD), a presença das mulheres está longe da paridade. Na 
juventude do MPD, de um total de 1046 membros, somente 44 % eram mulheres, na 
juventude do PAICV, de um total de 1224 membros, apenas 35 % eram do sexo 
feminino. Segundo a tabela pode-se constatar que há uma forte tendência para o número 
de mulheres diminuir e em contrapartida, o número de homens aumenta 
consideravelmente. 
 Nas organizações dos partidos políticos, a Associação das Mulheres Democratas 
(ADM), e a Federação das Mulheres do Partido Africano da Independência de Cabo 
Verde (FMPAICV), a presença das mulheres é bastante expressiva em que a ADM tem 




Tabela 3- Mulheres nas Organizações Juvenis dos Partidos 
  
 
Fonte: Elaboração nossa à partir dos dados das Juventudes dos Partidos Políticos 
 
Em relação as mulheres e poder local (Assembleia Municipal), pode-se observar 
na tabela 4, que os dados disponíveis das três Eleições Autárquicas (2004, 2008, e 2012) 
demonstram o seguinte: 
  Em relação ao Poder Local, na Eleição Autárquica de 21 Março de 2004, 
de um total de 21 deputados eleitos para a Assembleia Municipal, apenas 8 (38%), eram 
mulheres, sendo que nenhumas delas conseguiram ocupar a Presidência da Assembleia. 
Mas pela primeira vez na história de Cabo Verde, e de São Vicente uma mulher se 
consegue eleger para o cargo de Presidente de Câmara Municipal. 
Já nas eleições de 2008, nota-se que de um total de 21 deputados eleitos a 
Assembleia Municipal, apenas 7 (33%) mulheres se conseguiram eleger. 
Nas Autárquicas de 2012, verifica-se que foram eleitos 21 deputados a 
Assembleia Municipal, mas apenas 5 (24%) eram mulheres. Em termos de Presidência 
da Assembleia nota-se que houve uma pequena alteração, pois, uma mulher consegui se 
eleger para este cargo. Ainda pode-se constatar que apesar de duas mulheres terem-se 
elegido, uma a Presidente da Câmara (2004), e outra a Presidente da Assembleia (2012), 
o número de Deputadas Municipal tem vindo a diminuir de 8 mulheres eleitas em 2004 











Total Mulheres % Homens % 
JPAI 1224 425 35% 799 65% 
JPD 1046 464 44% 582 56% 
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Tabela 4 - Mulheres e Poder Local (Assembleia Municipal) 
 
Ano Eleitos Municipais Homens % Mulheres % 
2004 21 13 62% 8 38% 
2008 21 14 67% 7 33% 
2012 21 16 76% 5 24% 
 
Fonte: Boletins Oficiais de Cabo Verde de 2004 a 2012 
 
Considerando os mesmos anos para a análise da presença das mulheres na 
Câmara Municipal como Vereadoras, (Tabela 5), observa-se que desde os anos 2004 até 
2012, apenas três mulheres ocuparam o cargo de Vereadoras, em que as três foram 
eleitas em 2012 ou seja a nível do Executivo Camarário, em 2004, de um total de 8 
vereadores, nenhuma mulher foi eleita, ou seja neste ano estes cargos só foram 
ocupados por homens. 
A semelhança das Autárquicas de 2004, em 2008, nenhuma mulher foi eleita a 
Vereadora, no que diz respeito a Presidente da Câmara uma mulher foi reeleita. 
Em 2012, de um total de 8 Vereadores, somente 3 (37%), mulheres foram 
eleitas, mas, comparado com os outros anos, as mulheres tiveram uma evolução 
bastante positiva. 
 
Tabela 5 - Mulheres e Poder Local (Câmara) 
 
Ano Vereadores Homens % Mulheres % 
2004 8 8 100% 0 0% 
2008 5 5 100% 0 0% 
2012 8 5 63% 3 37% 
 
Fonte: Boletins Oficiais de Cabo Verde de 2004 a 2012 
 
Através desses indicadores já mencionados, pode- se frisar que nos partidos 
políticos em São Vicente, as mulheres tem uma representação de base, ou seja são 
simplesmente militantes dos partidos. O número de mulheres nas comissões políticas 
comparado com os homens é bastante reduzido. 
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A representação feminina nos partidos políticos, como militantes ou inscritas é 
mais elevado do que a sua inserção nos órgãos de decisão partidária. 
Estes são alguns dados que comprovam a desigualdade de género em São 
Vicente, apesar dos avanços registados. Ainda há que trabalhar mais no sentido de 
promover a igualdade entre os sexos. 
 
2.2.3 Avanço Educacional das Mulheres 
 
Achou-se pertinente também analisar o Avanço Educacional das Mulheres, visto 
que é considerado um pré-requisito primordial para o empoderamento das Mulheres em 
todas as esferas da sociedade. Para examinar este item apoia-se na taxa de alfabetização 
das mulheres, e no nível de instrução do corpo docente do ensino superior em São 
Vicente. 
Relativamente a taxa de alfabetização, os dados do Censo de 2010, demostram 
que São Vicente apresenta uma taxa de 86,1% superior a taxa nacional que é de 82,8%, 
sendo mais elevado nos homens 90,4%, do que nas mulheres é de 81,8%. 
Analisando os dados da tabela 6, nota-se que o corpo docente do ensino superior 
é maioritariamente masculino, cerca de 404, que corresponde a 60% dos que leccionam 
no ensino superior, contra 265 mulheres (40%). O número de docentes do sexo 
masculino com o grau de mestre e doutor é superior ao das mulheres: 159 homens 
(59%) e 111 mulheres (41 %) com grau de mestrado, e 60 homens (69%) com o grau de 
doutoramento contra 28 mulheres (31%) com esse mesmo grau. E em relação aos pós-
graduados as mulheres estão a frente dos homens em que temos 19 mulheres (61%) 
contra 12 homens (39%) ou seja em termos de habilitações a proporção de professoras 











Tabela 6 – Nível de Instrução do Corpo Docente do Ensino Superior em São 
Vicente 
 
Habilitações Literárias Mulheres % Homens % 
Licenciado 107 40% 173 60% 
Pós- Graduado 19 61% 12 39% 
Mestrado 111 41% 159 59% 
Doutoramento 28 31% 60 69% 
Total 265 40% 404 60% 
 
Fonte: Anuário das estatísticas de educação 2010-2011, MED 
 
2.3 APRESENTAÇÃO DO OBJETO DO ESTUDO – MORABI 
 
A Organização para à Auto promoção da Mulher no Desenvolvimento, adiante 
designado MORABI, é uma organização não-governamental, de caracter nacional, sem 
fins lucrativos, criada em 1992, dotado de personalidade jurídica (28 de Março de 1992 
através do BO nº 13 Série II) constituída por membros de ambos os sexos estando 
aberta a todas as pessoas que aceitam os estatutos da organização. 
O trabalho da MORABI, está virado para a sociedade em geral, com especial 
atenção para as mulheres, privilegia o meio rural e as zonas periurbanas onde se 
manifestam maiores problemas sociais, tem desenvolvido diversas actividades com o 
intuito de melhorar a situação social e económica das mulheres. 
 
Missão - A MORABI tem por missão, a inserção e uma melhor posição social 
das mulheres, isto é, numa perspectiva de género, promovendo a sua participação no 
processo de desenvolvimento económico, social e politico das comunidades e do país, 
de modo a melhorar as condições de vidas das famílias.  
 
Visão - A visão da MORABI é a de que o desenvolvimento de Cabo Verde, 
passa pela inclusão e promoção das potencialidades da mulher no processo de 
desenvolvimento económico, social e político, de modo que ela possa contribuir de 




Valores - No desenvolvimento da sua actividade, a MORABI assume os 
seguintes valores: 
 




 Cultura de qualidade; 
 Espirito de equipa e a Parceria. 
 
Áreas de Intervenção - Todas as acções de promoção de igualdade de género 
e inclusão social que a organização desenvolve, estão organizadas em 5 programas:  
 Micro -Finanças; 
 Formação; 
 Saúde Sexual e Reprodutiva; 
 Desenvolvimento Comunitário; 
 Reforço da Capacidade Institucional. 
 
Parcerias  - Tem vindo a establecer parcerias tanto nacionais como 
internacionais, sendo estas vinculadas através de protocolos assinados entre as partes.  
 A nivel nacional  estas se estabelecem, com autoridades locais, entidades 
publicas e privadas , associações, e organizações não governamentais; 
 A nivel internacional, estableceram-se acordos com doadores internacionais, 
organizações públicas, e com organizações não- governamentais. 
 
No que concerne as parcerias tem como próposito priviligiar a inserção e  
melhoria da posição social das mulheres Cabo- Verdianas, numa perpectiva de género e 
fomentar a sua participação no desenvolvimento do país, de modo a melhorar a situação 




CAPÍTULO III – APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS 
RESULTADOS  
  
Apresenta-se neste capítulo a respectiva análise e discussão dos resultados dos 
inquéritos, aplicados às 44 (quarenta e quatro) benificiárias, realizado em 11 pontos de 
amostragem, da ilha de São Vicente, com base na pergunta de partida, objectivos, e 
fundamentação teórica, ou seja confrontar o quadro de referências do investigador e o 
material recolhido, Igualmente foi realizado uma entrevista a coordenadora da 
MORABI. 
 
Perceção da MORABI sobre o empoderamento económico e 
político das Mulheres. 
 
No intuito analisar o empoderamento das mulheres benificiárias das actividades 
constantes dos projectos da MORABI, na percepção dos agentes da referida ONG, foi 
entrevista a representante da ilha de São Vicente que ao ser questionada sobre a visão 
que a MORABI tem do empoderamento das mulheres, ela disse que é uma forma de 
inclusão social e redução de pobreza da camada feminina e que a ONG atua 
basicamente em actividades que levam ao empoderamento das mulheres nas diferentes 
vertentes desde da económica, social, política e cultural, dado que reconhece as 
vulnerabilidades das mulheres e todo o conjunto de aspectos e/ou constrangimentos, que 
ela denominou de problemas sociais que afectam o desenvolvimento da camada 
feminina em São Vicente.  
Sobressaltou ainda que, os principais entraves ao desenvolvimento dessas 
Mulheres em São Vicente estão intimamente ligados a baixa escolaridade, a ausência de 
formação profissional, ao desemprego, existência de famílias monoparentais, mãe 
solteiras chefe de famílias etc. 
Facto, esse, que poderá ser comprovado através dos resultados dos inquéritos 
aplicados a um grupo de Mulheres benificiárias dos projectos da MORABI.  





Gráfico 1 – Idade das Inquiridas 
 
 
Fonte: Tabela 7 em Anexo Tabelas 
 
No que refere a idade das inquiridas está distribuída por quotas, em intervalos de 
10 anos, iniciando aos 18 até mais de 57 anos de idade. A maioria das inquiridas tem 
idade compreendida no intervalo de 38 a 47 anos de idade, representando 40,9% da 
população total inquirida. Do total das inquiridas 27,3% tem idade entre 28 a 37 e 25% 
com idade no intervalo de 48 a 57 anos. Somente 4,5% do total das inquiridas tem mais 
de 57 anos de idade, e cerca de 2,3% tem idade compreendida no intervalo de 18 a 27 
anos. 
 
 Gráfico 2 – Escolaridade das Inquiridas 
 
















Segundo os dados, 52% das inquiridas têm ensino básico como nível de 
escolaridade, 32%, ensino secundário, 9% não possuem nenhum grau de escolaridade, 
segundo 7 % que possuem ensino superior. 
 
Gráfico 3 – Estado Civil 
 
Fonte: Tabela 9 em Anexo Tabelas  
 
Com base no gráfico 3, constata-se que 41% das inquiridas são solteiras, 39% 
das inquiridas são casadas, 18% vivem em união de facto e 2% é separada. 
 
Gráfico 4 – Chefe de Família 
 
Fonte: Tabela 10 em Anexo Tabelas 
Como mostra o gráfico acima, 66% das inquiridas representam a mulher como 














ditam que a maioria das inquiridas que são solteiras que corresponde 41%, são chefes de 
família que corresponde a 66%. 
 
Gráfico 5 – Número de Pessoas por Agregado Familiar 
 
Fonte: Tabela 11 em Anexo de Tabelas  
 
Segundo o gráfico 5, 66% das inquiridas possui um agregado familiar composto 
por 3 a 5 pessoas, 21% têm um agregado de 6 a 8 pessoas, 11% têm 1 a 2 pessoas, e 
inquirida 2% têm mais de 8 pessoas no seu agregado familiar. 
 
Gráfico 6 – Número de Filhos 
 
Fonte: Tabela 12 em Anexo de Tabelas  
 
Segundo os dados, 68% das inquiridas têm entre 1 e 3 filhos, 30% têm ente 4 e 6 
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Fonte: Tabela 13 e 14 em Anexo Tabelas  
 
Segundo o gráfico 7, no que se refere a local de residência a maioria das 
inquiridas é de Monte Sossego cerca de 20,5%, seguido de cerca de 11,4% nas zonas 
Bela Vista, chã de Alecrim, Ribeirinha, 9,1% em Ribeira Bote, e as restantes em igual 
percentagem cerca de 6,8% nas zonas de Fonte Felipe, Fonte Inês, Vila Nova, Fonte 
Francês, seguido de 5% Campinho. 
 
Em relação ao ramo de actividade das inquiridas, o cruzamento dos dados 
mostra que, em Monte Sossego a maioria das inquiridas, 15,9% dedica ao comércio, 
cabeleleira é disperso entre as zonas cerca de 2,4%, das inquiridas 4,5% que tem como 
ramo de actividade costureira reside em Bela Vista, e somente uma franja de 2,4% que 
dedica a agricultura e pecuária.  
Ainda pode-se constatar através do gráfico, que a maioria das inquiridas está 
inserida no subsector do comércio 75%, seguido de 13,6% e 9,1 % nos ramos de 
prestação de serviços e industria básica especificamente tem salão de cabeleleira, e 
costureira respectivamente, seguido de 2,3% que se encontram no sector primário mais 






















Gráfico 8 – Razão que levou a optar por esta Atividade 
 
Fonte: Tabela 15 em Anexo Tabelas  
 
No que se refere as razões pela qual optaram por esta actividade, verifica-se que 
cerca de 77% inquiridas alegaram necessidade de emprego, 16% responderam por 
vocação, e 7% dizem que é para aumentar o rendimento familiar.  
 
Entrevistada a representante da MORABI, sobre a participação da ONG no 
processo de empoderamento económico e políticos da Mulheres em S. Vicente, ela 
disse que em primeiro lugar a referida ONG é uma parceira do Governo na criação das 
condições para autopromoção das mulheres, pelo que a nível económico ela vindo a 
implementar um programa de microcrédito, acompanhado de ações de formação como 
forma de ajudar as mulheres a serem autónomos e capazes de incorporar no mercado de 
trabalho, diminuindo assim o desemprego e consequentemente melhorar o bem-estar. 
Entretanto, também segundo as informações consultadas, a MORABI trabalha 
com um leque de cinco programas, ligado não só a micro – finanças e formação, como 
também a saúde sexual e reprodutiva, desenvolvimento comunitário e reforço da 
Capacidade Institucional. 
No que se refere aos requisitos necessários para ser beneficiária da MORABI,a 
representante da ONG frisou que depende da natureza de cada projeto mas que 
privilegiam sempre os requerentes que têm fraca capacidade económica. 
Assim com intuito de conhecer a situação económica e politica das Mulheres 
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inquéritos, que 75% das inquiridas obteve conhecimento da existência da MORABI por 
intermédio de um familiar, 14% através da comunicação social, e 7% através de uma 
instituição (CM, ADEI, OMCV), seguidamente uma através de uma feira comunitária e 
outra viu o letreiro da MORABI. (Ver Tabela 16 em Anexo Tabelas). 
 
Gráfico 9 – Antes de ser beneficiado pela MORABI, tinha procurado outras 
Instituições   
 
Fonte: Tabela 17 em Anexo Tabelas  
 
Segundo o gráfico 9, questionando as inquiridas se antes de serem beneficiadas 
pela MORABI, tinham procurado outras instituições de crédito, ficou-se a saber que 
muitas dessas mulheres, 45% do total das inquiridas, já tinham recorrido a outras 
instituições. Dessas mulheres a maioria, disseram que tinham procurado outras 


















Gráfico 10 – Número de Vezes que Recebeu Crédito 
 
 
Fonte: Tabela 19 em Anexo Tabelas  
 
Segundo os dados, questionadas sobre o número de recebimento de crédito 
advindo da MORABI, pode-se constatar que 57% das inquiridas já receberam crédito 
três vezes, 34% receberam duas vezes, seguidos de 9% receberam uma vez.  
Assim das que receberam créditos varias vezes, 60% argumenta que o motivo 
era para ampliar o negócio, e 40% justificou que era para firmar o negócio. 
 
Gráfico11 - Montante Crédito Recebido pela 1º,2º e 3º Vez. 
 






































3ª vez 0 0 7% 0 2% 9% 2% 7% 2% 0 9% 5% 7% 5% 2%
2ª vez 2% 2% 16% 0 2% 16% 7% 14% 5% 2% 14% 2% 7% 0 2%
1º vez 2% 0 18% 2% 9% 39% 2% 7% 5% 0 7% 0 5% 5% 0
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Através do gráfico acima indicado, pode-se observar que na primeira vez 39% 
das beneficiárias receberam cerca de 50.000$00 seguido de 18% que receberam 
30.000$00, 9 % que receberam 40.000$00, 7% 35.000$00 e 100.000$00 e somente 2% 
e 5% é que receberam o montante mais elevado de 150.000$00 e 200.000$00 
respectivamente. 
Entretanto na segunda e terceira vez verificou-se que os montantes atribuídos 
concentraram-se mais nos valores compreendidos entre 30.000, 70.000 a 100.000 mil 
escudos e notou-se que agora o montante maior atribuído foi na segunda vez, 
300.000$00 que têm um peso de 2%, e na terceira vez 200.000$00 para uma franja de 
8%. 
 
Gráfico 12 – Como avalia a taxa de juros 
 
Fonte: Tabela 21 em Anexo Tabelas  
 
Como pode-se analisar no gráfico 12, mais de metade, 59% das inquiridas 
avaliam a taxa de juros como sendo muito alto, 23% suficiente, 16% alto e 2% não 


















Gráfico 13 – Qual é o seu Rendimento Semanal 
 
Fonte: Tabela 22 em Anexo Tabelas  
 
No intuito de conhecer o rendimento médio das inquiridas, foram-lhes 
questionadas sobre o montante médio de rendimento semanal, pode-se ver através do 
gráfico 13, que 46% das inquiridas tem um rendimento semanal de menos de 5.000$00, 
25% não responderam, 20% disse que o seu rendimento varia entre 5.000$00 a 
10.000$00, e em seguida uma pequena franja de 9% das inquiridas tem um rendimento 
que varia entre 10.000$00 a 15.000$000. 
 
Gráfico 14 – Tipo de Assistência /Formação 
 







Entre 5.000$00 a 10.000$00








Segundo o gráfico 14, questionada as inquiridas se recebem assistência técnica e 
que tipo, 20% das inquiridas afirma que recebeu formação em gestão negócios, após ter 
recebido o primeiro crédito, enquanto 80% afirmaram que não tiveram nenhuma 
formação, mas que recebem sempre a visita do agente de crédito. 
Segundo as informações da Representante da MORABI, os agentes de crédito 
têm a função de monitorizar e seguir os créditos concedidos. Entretanto do total das 
inquiridas que receberam visita do agente, garantiram que os agentes coloca-lhes 
normalmente a mesma pergunta que é se o negocio esta indo bem ou não e porquê.  
Entretanto também foram colocadas uma serie de questões no sentido de 
entender a situação politica das Mulheres e conhecer o grau de envolvimento da 
MORABI nas ações que facilita as mulheres no seu processo de empoderamento 
politico.  
Nesse sentido, foi questionada representante da MORABI sobre a participação 
da organização no processo de empoderamento político das mulheres, a mesma 
respondeu que ações de sensibilização e conscientização têm sidos levados acabo no 
sentido de chamar atenção das mulheres para o exercício da cidadania. 
Ressaltou ainda que a MORABI, deu a sua contribuição junto dos Dirigentes dos 
principais Partidos Políticos Cabo-verdianos, sobre a promoção da participação política 
da mulher, especialmente a nível do Poder Local através de inclusão das mesmas nas 
listas para as Eleições Autárquicas, bem como na definição de quotas de participação da 
mulher nas listas para as eleições Autarquias e Legislativas. 
 
Gráfico 15 - Pertence a alguma Associação da Sociedade Civil  
 







No requisito da participação politica, gráfico nº 15, questionado as inquiridas se 
pertencem a alguma associação da sociedade civil, 89% das inquiridas afirmaram que 
não pertence a nenhuma associação, apenas 11% é que pertence a alguma associação. 
 
Ainda verifica-se que aquelas que participam, a maioria de 60% é membro de 
alguma igreja, 20% da Associação das Áreas Protegidas do Monte Verde, seguido de 
20% da VERDFAM. (Ver Tabela 27 em Anexo Tabelas). 
 
Gráfico 16 – Justificativa da não Participação nas Associações 
 
Fonte: Tabela 26 em Anexo Tabelas  
 
Segundo os dados do gráfico 16, se tratando das inquiridas que não participam 
em nenhuma actividade colectiva, verifica-se através dos resultados da pesquisa que, 
25% das inquiridas argumenta que o motivo pelo qual não participa é falta de tempo, 
22,7% não têm conhecimento das Associações, 18,2% falte de interesse, 15,9 % disse 
que nunca recebeu convite, seguidos de 4,5% que não gosta e 2,3% respondeu que 
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Gráfico 17- Já fez Recenseamento 
 
Fonte: Tabela 28 em Anexo Tabelas  
 
Relativamente ao gráfico 17, verifica-se que a maioria das inquiridas 98% já fez 
o recenseamento e somente uma franja de 2% não fez o recenseamento. 
 












Fonte: Tabela 29 em Anexo Tabelas  
 
Analisando o gráfico 18, um dado preocupante que se fez ressaltar dos 
resultados é que, quando questionadas sobre a noção da definição de cidadania, 50% das 
inquiridas não soube responder, 34% disse que é liberdade dos cidadãos, e 16% 















Gráfico 19- Justificativa da Execução do seu direito de voto 
 
Fonte: Tabela 31 em Anexo Tabelas 
 
Segundo os dados, questionado as inquiridas se costuma exercer o seu direito de 
voto, 91 % respondeu que costuma exercer o seu direito de voto (Ver Tabela 30 em 
Anexo Tabelas),e das que costumam votar, 38,6 % disse que é um direito, 20,5% votam 
para melhorar a situação do país, 18,2 % dizem que é um dever, 6,8% pela importância 
do voto, 2,3% para apoiar os seus partidos e os restantes 4,5% não responderam. 
 
Gráfico 20- Justificativa da Não Execução do seu Direito de Voto  
 
Fonte: Tabela 32 em Anexo Tabelas  
 
Segundo os dados, verifica-se que do total das inquiridas que afirmou que não 
exercem o direito de voto, 50% justificou que não gostam, 25% porque não acreditam 
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Gráfico 21 – Tem Hábito de Participar nas Eleições 
 
Fonte: Tabela 33 em Anexo Tabelas  
 
Ainda com intuito de conhecer a participação dessas mulheres na vida política 
do país, foram feitas perguntas simples como: se têm o hábito de participar nas eleições, 
em comícios, reuniões de campanhas, se fazem parte de algum partido político etc. 
Segundo o gráfico 21, questionado as inquiridas se tem hábito de participar nas 
eleições 91% das inquiridas tem hábito de participar nas eleições enquanto somente uma 
franja de 9% é que não participam. 
 
Gráfico 22 – Justificativa da Não Participação nas Eleições   
 














Segundo os dados, as inquiridas que não participam, 50% respondeu que não 
gosta, 25% não acredita nos partidos políticos, e os outros 25% não são recenseados por 
não ter bilhete de identidade. 
 
Gráfico 23 – Em que Eleição já Participou 
 
Fonte: Tabela 35 em Anexo Tabelas  
 
Como pode-se constatar no gráfico 23, das 44 inquiridas, 75% já participaram 
em todas as eleições, 11,4 % apenas nas eleições autárquicas, 4,5% somente nas 
eleições legislativas, 2,3 % nas presidenciais, enquanto 6,8 % nunca participaram em 
nenhuma eleição. 
 
Gráfico 24 – Costuma Participar nos Comícios ou nas Reuniões de Campanhas 
 

















Segundo os dados, 77% das inquiridas participam desses eventos, e 23% não 
participa. 
 
Gráfico 25 – Justificativa da Não Participação nos Comícios ou nas Reuniões de 
Campanha  
 
Fonte: Tabela 37 em Anexo Tabelas  
 
Segundo os dados, as inquiridas que não participam desses eventos, 40% disse 
que não gosta, 30% não tem interesse em participar, 20% falta de tempo, e 10% por 
razões religiosas. 
 


























A análise do gráfico acima, revela que apenas 30% das inquiridas disseram que 
já receberam convites e as restantes nunca receberam convites. 
 
Gráfico 27 – Se Fosse Convidada Aceitava 
 
Fonte: Tabela 39 em Anexo Tabelas 
 
Entretanto das mulheres que responderam que nunca receberam convites, foram 
questionadas se fossem convidadas se aceitavam ou não, 55% disse que aceitava 
enquanto as outras restantes 45% responderam que não aceitavam, justificando-se que 
não gosta, não acredita nos partidos políticos, não têm conhecimento sobre política, não 
têm vocação. 
 
Gráfico 28 – Fez/ Faz Parte de algum Partido Político 
 

















Segundo os dados do gráfico 28, foram questionadas as inquiridas se fazem parte 
de algum partido politico, somente 9% das inquiridas é que faz parte, 89% respondeu 
que não faz parte, e uma franja de 2% não respondeu a pergunta. 
 
Gráfico 29 – De que forma é a sua Participação 
 
Fonte: Tabela 42 em Anexo Tabelas  
 
Segundo o gráfico acima, em relação a forma de participação, cerca de 77% das 
inquiridas é simpatizante, 14% militantes, e as restantes 9% sem nenhuma participação. 
 










Fonte: Tabela 43 em Anexo de Tabelas  
 
Analisando o gráfico acima, pode-se constatar que, ao serem questionadas se 
acham que os homens têm mais oportunidade de participar na vida social, verificou-se 










Das inquiridas que acham que os homens têm mais oportunidade de participar, 
62% argumentou que os homens têm mais tempo, 14% disse que os homens não têm 
preocupações domésticas, 10% acham que convidam mais os homens do que as 
mulheres, e as restantes 9% e 5% sustentam as suas respostas dizendo que é por 
questões do machismo e por os homens terem mais interesses em participar (Ver Tabela 
44 em Anexo Tabelas). 
 
Gráfico 31 – Na sua Opinião como Avalia a Participação Política das Mulheres 
em S. Vicente  
 
Fonte: Tabela 46 em Anexo de Tabelas 
 
Com o objectivo de conhecer a percepção que as mulheres têm das suas 
participações na política em São Vicente, foram-lhes perguntado como avaliam a 
participação política das mulheres em São Vicente, o gráfico 31 mostra que, 43% das 
inquiridas é de opinião que em São Vicente há uma fraca participação das mulheres na 
política, 30% responderam que à uma boa participação, 9% defendem que as mulheres 


















Fonte: Tabela 47 em Anexo Tabelas  
 
No que diz respeito à satisfação que as benificiárias do programa, expressam em 
relação ao facto de receber o benefício, o gráfico 32 mostra que 68% das inquiridas 
afirmam estarem satisfeitos, 14% muito satisfeitos, 9% pouco satisfeito, 9% insatisfeito. 
 
Gráfico 33 – E em Relação a sua Situação Económica 
 
Fonte: Tabela 48 em Anexo Tabelas  
 
Analisando o gráfico 33, questionado as inquiridas sobre a melhoria das suas 
situações económicas após os créditos recebidos, 43% das inquiridas disseram que a sua 
situação económica nem melhorou/nem piorou, tendo permanecido o mesmo, 36% 




















Gráfico 34 - Tem conhecimento das Atividades realizadas pela MORABI 
 
Fonte: Tabela 49 em Anexo Tabelas  
 
Saindo do campo do programa de Micro-Finanças, analisando o gráfico 34, 
queria-se saber o conhecimento e a participação das benificiárias em outros programas 
que a MORABI implementam, e quando questionadas sobre o conhecimento das outras 
actividades da MORABI, constata-se que a maioria das inquiridas, 80% responderam 
que não têm conhecimento das outras actividades e as restantes 20% afirmaram que têm 
conhecimento. 
 
Gráfico 35 – Como é que teve Conhecimento das Atividades  
 
Fonte: Tabela 50 em Anexo Tabelas  
 
Segundo os dados, das inquiridas que têm conhecimento das outras actividades, 
89% obtiveram conhecimento dessas actividades através da própria MORABI que lhes 




























Fonte: Tabela 51 em Anexo Tabelas 
 
Entretanto dos 93% das inquiridas, que não participem (Tabela 51 em anexo) das 
actividades acima referidas justificaram que nunca foi convidado, por não ter 
informação ou mesmo conhecimento das actividades e falta de tempo. (Ver Tabela 53 
em Anexo Tabelas). 
 
Gráfico 37 – Com que frequência costuma participar nas actividades 
 
Fonte: Tabela 54 em Anexo Tabelas 
 
Analisando o gráfico acima percebe-se 93% das inquiridas nunca participaram 
das actividades e somente 7% que algumas vezes participa, estes que participam 2,3% 







Relativamente a avaliação que fazem dessas iniciativas, os que participaram 
deram nota positiva e os outros não podia opinar visto que nunca participaram. 
Também questionados se concordam ou não com as actividades desenvolvidas, 
os que participaram concordaram e os outros não souberam responder uma vez que 
nunca participaram. 
 
Gráfico 38 – Qual é o seu grau de Satisfação com as actividades feitas pela 
MORABI 
 
Fonte: Tabela 57 em Anexo Tabelas  
 
Segundo os dados, 89% das inquiridas não souberam responder, 7% se 
mostraram satisfeitas, 2% pouco satisfeita e 2% muito satisfeitas. Relativamente a 
opinião das inquiridas sobre outras actividades que deveriam ser feitas, nota-se que, 
96% não responderam a esta questão, 2% apontou para acção de formação em 
empreendedorismo e outra 2% acção de formação de manicuré e pédicure (Ver Tabela 












Participação da MORABI e das próprias benificiárias no 
processo do empoderamento económico e político das Mulheres em S. 
Vicente 
 
Sobre esse ponto, após uma análise minuciosa da entrevista a Representante da 
MORABI, passa-se a estabelecer uma relação entre alguns conceitos teóricos que 
compõe o quadro teórico com as acções levadas a cabo pela MORABI. 
Assim para estabelecer essa relação considerou-se dois conceitos retirados do 
quadro conceptual do presente trabalho, que são os seguintes: 
Antunes (2002, p. 113) define o empoderamento como um processo que 
aumenta o poder das pessoas e que possibilita um maior controle sobre os recursos 
disponíveis, e o seu livre exercício bem como a expansão das suas capacidades 
individuais e colectivas, de modo que estas tenham liberdade para atingir os resultados 
por estes valorizados e originando maior equidade na sociedade. 
Lisboa (2008, p. 2), […] o empoderamento das mulheres é crucial (condição) 
para a equidade de género, e o primeiro passo para o empoderamento deve ser o 
despertar da consciência por parte das mulheres no que tange a discriminação de género, 
devem reconhecer que existe desigualdade entre os sexos, e revoltar-se com esta 
situação e querer transformá-la. 
Deve-se realçar em primeiro lugar, que a perceção de empoderamento 
económico e politico da Representante da MORABI enquadrada perfeitamente nos dois 
conceitos acima mencionados. 
No que tange as actividades implementadas pela MORABI, assentam 
essencialmente no sistema de microcrédito e segundo a Representante dessa ONG`s 
também foram implementadas acções de sensibilização das mulheres sobre os seus 
direitos, ou seja sua cidadania, para que possam participar na vida política. 
Assim pode-se dizer que a MORABI embora esteja mais vocacionada para o 
empoderamento económico, faz também algumas acções, embora limitadas, para criar 
condições para que as mulheres possam participar na esfera política da ilha de S. 
Vicente. 
Não obstante, o empoderamento económico mesmo que seja de uma forma 
indirecta contribui para o empoderamento político, tornando as mulheres mais 
autónomas isto é, possibilitando-lhes libertar de certos compromissos domésticos 
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incorporando no mercado de trabalho, e servindo de alicerce para a sua valorização 
individual e social, bem como ganhar um maior protagonismo nas instâncias nas 
instâncias de tomada de decisão. 
Entretanto, com base nas respostas da entrevista realizada a Representante da 
MORABI e dos inquéritos aplicados as Mulheres benificiárias da referida ONG`s, 
presume-se que a ONG em apreço, pode verificar que mesmo que haja pouca ações para 
o processo de empoderamento politico, falta uma maior divulgação e envolvimento das 
próprias Mulheres, na medida em que pode-se constatar que essas benificiárias recorrem 
a MORABI com o objetivo central de solicitar e receber credito para implementar o seu 
negocio. 
Também, através dos resultados dos inquéritos aplicados as Mulheres 
benificiárias dos programas da MORABI, pode-se deduzir que ainda falta muito para 
que a mulher possa participar ativamente na esfera politica pois muitas ainda não estão 
conscientizadas do seu papel nesse processo, não participam em organizações e 
discussões de questões económicas e politicas, nem em comícios alegando que somente 
participam na votação, dado que se trata de um direito. Alegam que não acreditam em 
políticos, não tem tempo e nem vocação, e que participar em assuntos públicos é para os 
homens porque tem mais tempo. 
Assim pode-se dizer que no que se refere a participação politica, estas tem uma 
participação de base e bastante limitada, estando esta situação associada também a 
normas culturais. Nessa ótica, pode-se também deduzir que essas mulheres não estão a 
participar no seu próprio empoderamento, pois as organizações criam condições para 
que as mulheres possam empoderar-se, não é uma imposição, pelo que sem o 
envolvimento das benificiárias dificilmente se consegue obter mulheres empoderadas a 
nível da política. 
Entretanto a nível do empoderamento económico, deduz-se que a MORABI 
deve-se procurar outra estratégia de criar condições para o empoderamento pois o 
impacto do programa de Micro-Finanças não esta em números elevados de créditos 
concedidos mas sim, na sustentabilidade dos negócios dessas Mulheres. 
Dos resultados dos inquéritos, verificou-se que essas mulheres desenvolvem 
actividades económicas a nível de subsistência como Auto empregadas, utilizando o 
ambiente doméstico e conciliando a gestão do negócio com responsabilidades de gestão 
familiar, o que origina que o tempo disponível para administrar qualquer actividade 
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geradora de rendimento seja sempre inferior que a do homem, o que se pode justificar a 














O presente estudo debruçou-se sobre o empoderamento económico e político das 
mulheres em S. Vicente e teve como foco principal, verificar e compreender como as 
políticas públicas levadas a cabo pela MORABI, tem contribuído para o 
empoderamento económico-político das mulheres de S. Vicente.  
Particularmente procurou analisar, como a MORABI aborda a questão do 
empoderamento, conhecer a percepção das benificiárias dos programas implementados 
pela MORABI, bem como o grau de satisfação e analisar em que medida os programas 
implementados pela MORABI contribuem para o empoderamento das mulheres. 
Assim, com base num conjunto de documentos que abordam a questão de 
empoderamento, os programas da MORABI e com a pesquisa feita no terreno, tentou-se 
cruzar estes dados, comparando-lhes no sentido de obter respostas para os objectivos 
preconizados. 
Assim, após o tratamento dos dados e com os resultados obtidos, pode-se dizer 
que os objectivos preconizados foram atingidos, através das respostas da representante 
da MORABI e das beneficiárias dos programas da referida ONG que visam o 
empoderamento económico e político das mulheres.  
 Das hipóteses formuladas, pode-se tirar as seguintes ilações:  
A primeira hipótese, “ A estratégia implementada pela MORABI no processo de 
empoderamento económico e político das Mulheres é eficiente”, não se confirma, pois, 
a pesquisa demostrou que a estratégia utilizada pela MORABI para a criação das 
condições que visam o empoderamento económico e político das mulheres não é 
eficiente. Visto que, percebeu-se em primeiro lugar que essa ONG está mais 
direccionada para a política de micro-finanças do que para as ações de empoderamento 
político. Para além disso, muitos dos créditos concedidos, que por princípio deveriam 
melhorar a situação económica das benificiárias relevaram insuficientes para suster o 
negócio. Facto comprovado pela maioria das mulheres que receberam créditos menores 
e que tiveram de recorrer mais vezes ao crédito, em relação a um grupo muito reduzido 
de mulheres que tiveram um crédito com montante mais elevado. Embora, a maioria 
afirma que as suas situações económicas não melhoraram após o recebimento desses 




Constatou-se ainda que, a assistência técnica feita pela MORABI é incompleta 
pois, todo o processo de microcrédito deve ser acompanhado de informações ou 
formações sobre gestão de negócios, gestão dos créditos e de uma monitorização de 
forma mais eficiente. Sendo que, trata-se de pessoas que na maioria das vezes entram no 
ramo de negócios não por vocação mais por falta de alternativas de emprego e para 
garantir sustento dos filhos, conforme foi confirmada pelos resultados dos inquéritos. 
Em relação a segunda hipótese “ As mulheres participam ativamente nas 
actividades implementadas pela MORABI” também não se confirma, pois, os resultados 
da pesquisa ditaram que as mulheres só se dirigem para a MORABI no intuito de 
receber o crédito que representa para elas uma fonte de sustento para as suas famílias, 
pois, a maioria delas não conhecem as outras actividades implementadas pela referida 
ONG. Mesmo aquelas que conhecem, disseram que raramente participam das mesmas e 
não mostraram interesse em sugerir acções que a MORABI poderia desenvolver aos 
seus favores. 
Assim, constatou uma falta de interesse total dessas mulheres em participar em 
actividades partidárias, palestras, organizações da sociedade civil bem como em acções 
de formações, alegando sempre a falta de tempo, a falta de interesse e preferência para 
dedicar o seu tempo cuidando da família. 
Entretanto, também, com a análise dos inquéritos aplicados constatou-se que o 
programa de microcrédito da MORABI, não tem impacto esperado nas mulheres, visto 
que, não garante a sustentabilidade de muitas delas. Isto pode ser justificado pela fraca 
capacidade financeira e insuficiência de recursos humanos para implementação de um 
programa com maior eficiência, pois pela entrevista tida com a representante da 
MORABI, vê-se que ela esta tecnicamente preparada para trabalhar na questão de 
empoderamento das mulheres. 
Recorrendo as concepções teóricas consideradas no documento, pode-se 
confirmar que o empoderamento significa mudar de condição ou seja melhorar a 
situação económica e política através de participação igualitária no mercado de trabalho, 
com uma remuneração que cobre pelo menos as necessidades básicas, na formulação de 
políticas e tomada de decisões. 
Assim, frente dessas constatações pode-se dizer que para além da estratégia da 
MORABI não ser eficiente para levar um empoderamento económico e político das 
mulheres, estas mesmas não se esforçam para empoderar-se. Pois, para além delas 
estarem a acumular a gestão comércio informal doméstico com a educação e saúde dos 
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filhos, ainda, grande percentagem está ligada a ideia do que as mulheres devem cuidar 
da família e que os homens têm mais tempo, conhecimento e vocação para participarem 
na vida social e política. Pelo que pode-se ver que as mulheres pouco fazem ou 
contribuem para o seu próprio empoderamento. 
 
Limitações da Pesquisa 
 
Deve-se frisar que apesar de todo rigor utilizado no trabalho, o estudo apresenta 
algumas limitações. Uma das limitações prende-se ao factor tempo/custo em não 
conseguir aceder a alguns dados que se faziam úteis na realização do trabalho. (por 
exemplo os dados económicos de uma forma desagregada na INE). 
 
 Outras limitações encontradas centram-se na falta de vontade das pessoas no 
que tange ao acesso às informações para a realização do mesmo. Mesmo com essas 
limitações, acredita-se que através da metodologia utilizada, conseguiu-se fazer um 

















Através dos dados recolhidos e das respectivas interpretações realizadas, 
algumas recomendações de mudanças poderão ser importantes para ajudar a ONG, na 
implementação dos programas de uma forma mais eficiente e de modo que os impactos 
sejam não em termos de números de benificiárias, mas sim em termos qualitativo. 
Portanto, dos resultados obtidos, propõe-se as seguintes recomendações: 
 Desenvolver programas de empreendedorismo coletivo por forma a 
aumentar a competitividade dos pequenos negócios e o capital social das 
mulheres;  
 Implementar projetos pilotos em grupos de mulheres, com um programa 
integral por forma a trabalhar não só na questão do empoderamento 
económico como também político, social e cultural; 
 Criar um programa mais robusto de análise de dossier de créditos;   
 Criar um programa de acompanhamento técnico e financeira dos créditos 
cedidos; 
 Criar mecanismos de financiamento próprio através de estabelecimento 
de parcerias estrangeiras; 
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ANEXO 1 – Quadros dos Dados dos Questionários 
TABELA 7 - IDADE DAS INQUIRIDAS 
  Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid 18 - 27 anos 1 2,3 2,3 2,3 
28 - 37 anos 12 27,3 27,3 29,5 
38 - 47 anos 18 40,9 40,9 70,5 
48 - 57 anos 11 25,0 25,0 95,5 
Mais 57 anos 2 4,5 4,5 100,0 
Total 44 100,0 100,0  
 
TABELA 8- NÍVEL DE ESCOLARIDADE 
  
Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid Sem Escolaridade 4 9,1 9,1 9,1 
Ensino Básico 23 52,3 52,3 61,4 
Ensino Secundário 14 31,8 31,8 93,2 
Ensino Superior 3 6,8 6,8 100,0 
Total 44 100,0 100,0  
 
TABELA 9- ESTADO CIVIL 
  Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid Solteira 18 40,9 40,9 40,9 
Casada 17 38,6 38,6 79,5 
Separada 1 2,3 2,3 81,8 
União de Facto 8 18,2 18,2 100,0 






TABELA 10- QUEM É O CHEFE DE FAMÍLIA 
  Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid Mulher 29 65,9 65,9 65,9 
Homem 15 34,1 34,1 100,0 
Total 44 100,0 100,0  
 
TABELA 11- QUANTAS PESSOAS CONSTITUEM SEU AGREGADO 
FAMILIAR 
  Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid 1 - 2 pessoas 5 11,4 11,4 11,4 
3 - 5 pessoas 29 65,9 65,9 77,3 
6 - 8 pessoas 9 20,5 20,5 97,7 
+ 8 pessoas 1 2,3 2,3 100,0 
Total 44 100,0 100,0  
 
TABELA 12 - QUANTOS FILHOS É QUE TEM 
  Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid 1 - 3 filhos 30 68,2 68,2 68,2 
4 -6 filhos 13 29,5 29,5 97,7 
7 -9 filhos 1 2,3 2,3 100,0 






TABELA 13 - LOCAL DE RESIDÊNCIA 
  Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid Fonte Felipe 3 6,8 6,8 6,8 
Fonte Inês 3 6,8 6,8 13,6 
Espia 2 4,5 4,5 18,2 
Ribeira Bote 4 9,1 9,1 27,3 
Bela Vista 5 11,4 11,4 38,6 
Vila Nova 3 6,8 6,8 45,5 
Fonte Francês 3 6,8 6,8 52,3 
Chã Alecrim 5 11,4 11,4 63,6 
Ribeirinha 5 11,4 11,4 75,0 
Campinho 2 4,5 4,5 79,5 
Monte Sossego 9 20,5 20,5 100,0 
Total 44 100,0 100,0  
 
TABELA 14 - QUAL É O RAMO DE ATIVIDADE 
  Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid Comércio 33 75,0 75,0 75,0 
Cabeleleira 6 13,6 13,6 88,6 
Costureira 4 9,1 9,1 97,7 
Agricultura e Pecuária 1 2,3 2,3 100,0 
Total 44 100,0 100,0  
 
TABELA 15- QUAL É A RAZÃO QUE LEVOU A OPTAR POR ESTA 
ATIVIDADE 
  
Frequency Percent Valid Percent 
Cumulative 
Percent 
Valid Vocação 7 15,9 15,9 15,9 
Necessidade de emprego 34 77,3 77,3 93,2 
Aumentar o rendimento 
familiar 
3 6,8 6,8 100,0 
Total 44 100,0 100,0  
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TABELA 16- COMO É QUE TIVESTE CONHECIMENTO DA 
EXISTÊNCIA DA MORABI 
  Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid Através de um Familiar 33 75,0 75,0 75,0 
Através instituição (CM, 
ADEI, OMCV) 
3 6,8 6,8 81,8 
Durante uma feira 
comunitária 
1 2,3 2,3 84,1 
Viu o letreiro da 
MORABI 
1 2,3 2,3 86,4 
Comunicação social 6 13,6 13,6 100,0 
Total 44 100,0 100,0  
 
TABELA 17 - ANTES DE SER BENEFICIADO PELA MORABI, TINHA 
PROCURADO OUTRAS INSTITUIÇÕES DE CRÉDITO 
  Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid Sim 20 45,5 45,5 45,5 
Não 24 54,5 54,5 100,0 
Total 44 100,0 100,0  
 
 
TABELA 18 - SE SIM. QUAIS É QUE PROCUROU 
  
Frequency Percent Valid Percent 
Cumulative 
Percent 
Valid BCA 6 13,6 30,0 30,0 
OMCV 12 27,3 60,0 90,0 
Promoção Social 1 2,3 5,0 95,0 
NS/NR 1 2,3 5,0 100,0 
Total 20 45,5 100,0  
Missing System 24 54,5   






TABELA 19 - QUANTAS VEZES RECEBEU CRÉDITO NA MORABI 
  
Frequency Percent Valid Percent 
Cumulative 
Percent 
Valid Uma vez 4 9,1 9,1 9,1 
Duas vezes 15 34,1 34,1 43,2 
Três vezes 25 56,8 56,8 100,0 
Total 44 100,0 100,0  
 
TABELA 20 – QUAL FOI O MONTANTE RECEBIDO PELA 1º, 2º, e 3 VEZ 
 
Quant. 1ª Vez 2ª Vez 3ª Vez 
Frequência % Frequência % Frequência % 
20.000 1 2% 1 2% - - 
25.000 - - 1 2% - - 
30.000 8 18% 7 16% 3 7% 
35.000 1 2% - - - - 
40.000 4 9% 1 2% 1 2% 
50.000 17 39% 7 16% 4 9% 
60.000 1 2% 3 7% 1 2% 
70.000 3 7% 6 14% 3 7% 
80.000 2 5% 2 5% 1 2% 
90.000 - - 1 2% - - 
100.000 3 7% 6 14% 4 9% 
120.000 - - 1 2% 2 5% 
150.000 2 5% 3 7% 3 7% 
200.000 2 5% - - 2 5% 
300.000 - - 1 2% 1 2% 










TABELA 21 - COMO AVALIA A TAXA DE JUROS 
  Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid Suficiente 10 22,7 22,7 22,7 
Alto 7 15,9 15,9 38,6 
Muito Alto 26 59,1 59,1 97,7 
NS/NR 1 2,3 2,3 100,0 
Total 44 100,0 100,0  
 
TABELA 22- QUAL É O SEU RENDIMENTO SEMANAL 
  
Frequency Percent Valid Percent 
Cumulative 
Percent 
Valid Menos de 5.000$00 20 45,5 45,5 45,5 
Entre 5.000$00 a 10.000$00 9 20,5 20,5 65,9 
Entre 10.000$00 a 15.000$00 4 9,1 9,1 75,0 
NS/NR 11 25,0 25,0 100,0 
Total 44 100,0 100,0  
 
TABELA 23- DEPOIS DE SER BENEFICIADO RECEBEU ASSISTÊNCIA 
/ ACOMPANHAMENTO 
  Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid Sim 10 22,7 22,7 22,7 
Não 34 77,3 77,3 100,0 
Total 44 100,0 100,0  
 
TABELA 24 - TIPO DE ASSISTÊNCIA RECEBEU 
  
Frequency Percent Valid Percent 
Cumulative 
Percent 
Valid Formação gestão negócio 2 4,5 20,0 20,0 
Visita agente crédito 8 18,2 80,0 100,0 
Total 10 22,7 100,0  
Missing System 34 77,3   
Total 44 100,0   
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TABELA 25 - FAZ PARTE DE ALGUMA ASSOCIAÇÃO DA 
SOCIEDADE CÍVIL 
  Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid Sim 5 11,4 11,4 11,4 
Não 39 88,6 88,6 100,0 
Total 44 100,0 100,0  
 
TABELA 26 - JUSTIFICATIVA DA NÃO PARTICIPAÇÃO NAS 
ASSOCIAÇÕES 
  Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid Não tem conhecimento 
das Ass. 
10 22,7 25,6 25,6 
Falta Interesse 8 18,2 20,5 46,2 
Falta Tempo 11 25,0 28,2 74,4 
Nunca recebeu Convite 7 15,9 17,9 92,3 
Não Gosta 2 4,5 5,1 97,4 
Dedica só a Familia 1 2,3 2,6 100,0 
Total 39 88,6 100,0  
Missing System 5 11,4   
Total 44 100,0   
 
TABELA 27- QUE TIPO DE ASSOCIAÇÃO É QUE FAZ PARTE 
  
Frequency Percent Valid Percent 
Cumulative 
Percent 
Valid Assoc. Areas Protegidas 
M.Verde 
1 2,3 20,0 20,0 
Grupo Religioso 3 6,8 60,0 80,0 
VERDFAM 1 2,3 20,0 100,0 
Total 5 11,4 100,0  
Missing System 39 88,6   





TABELA 28- JÁ FEZ O RECENSEAMENTO 
  Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid Sim 43 97,7 97,7 97,7 
Não 1 2,3 2,3 100,0 
Total 44 100,0 100,0  
 
TABELA 29- NA SUA OPINIÃO, O QUE SIGNIFICA A CIDADANIA 
  
Frequency Percent Valid Percent 
Cumulative 
Percent 
Valid Direitos dos Cidadãos 7 15,9 15,9 15,9 
Liberdade dos Cidadãos 15 34,1 34,1 50,0 
NS/NR 22 50,0 50,0 100,0 
Total 44 100,0 100,0  
 
TABELA 30 - COSTUMA EXERCER O SEU DIREITO DE VOTO 
  Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid Sim 40 90,9 90,9 90,9 
Não 4 9,1 9,1 100,0 
Total 44 100,0 100,0  
 
TABELA 31 – JUSTIFICATIVA DA EXECUÇÃO DO SEU DIREITO DE 
VOTO 
  
Frequency Percent Valid Percent 
Cumulative 
Percent 
Valid É um Direito 17 38,6 42,5 42,5 
Para melhorar a situação 9 20,5 22,5 65,0 
É um Dever 8 18,2 20,0 85,0 
Importância do Voto 3 6,8 7,5 92,5 
Apoiar o Partido Politico 1 2,3 2,5 95,0 
NS/NR 2 4,5 5,0 100,0 
Total 40 90,9 100,0  
Missing System 4 9,1   
Total 44 100,0   
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TABELA 32- JUSTIFICATIVA DA NÃO EXECUÇÃO DO SEU DIREITO 
DE VOTO 
  
Frequency Percent Valid Percent 
Cumulative 
Percent 
Valid Não acredita nos Partidos 
Políticos 
1 2,3 25,0 25,0 
Não gosta 2 4,5 50,0 75,0 
Não é Recenseada 1 2,3 25,0 100,0 
Total 4 9,1 100,0  
Missing System 40 90,9   
Total 44 100,0   
 
TABELA 33 – TEM O HÁBITO DE PARTICIPAR NAS ELEIÇÕES 
  Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid Sim 40 90,9 90,9 90,9 
Não 4 9,1 9,1 100,0 
Total 44 100,0 100,0  
 
 
TABELA 34 - JUSTIFICATIVA DA NÃO PARTICIPAÇÃO NAS 
ELEIÇÕES   
  
Frequency Percent Valid Percent 
Cumulative 
Percent 
Valid Não acredita nos Partidos 
Políticos 
1 2,3 25,0 25,0 
Não gosta 2 4,5 50,0 75,0 
Não é Recenseada 1 2,3 25,0 100,0 
Total 4 9,1 100,0  
Missing System 40 90,9   







TABELA 35- EM QUE ELEIÇÃO JÁ PARTICIPOU 
  Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid Autárquicas 5 11,4 11,4 11,4 
Legislativas 2 4,5 4,5 15,9 
Presidenciais 1 2,3 2,3 18,2 
Todos 33 75,0 75,0 93,2 
Nenhum 3 6,8 6,8 100,0 
Total 44 100,0 100,0  
 
TABELA 36 - COSTUMA PARTICIPAR NOS COMÍCIOS OU NAS 
REUNIÕES DE CAMPANHAS 
  Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid Sim 34 77,3 77,3 77,3 
Não 10 22,7 22,7 100,0 
Total 44 100,0 100,0  
 
TABELA 37 - JUSTIFICATIVA DA NÃO PARTICIPAÇÃO NOS 
COMÍCIOS OU NAS REUNIÕES DE CAMPANHA 
  Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid Não gosta 4 9,1 40,0 40,0 
Por razões Religiosas 1 2,3 10,0 50,0 
Falta de Tempo 2 4,5 20,0 70,0 
Não tem Interesse 3 6,8 30,0 100,0 
Total 10 22,7 100,0  
Missing System 34 77,3   
Total 44 100,0   
 
TABELA 38- ALGUMA VEZ FOI CONVIDADA PARA FAZER PARTE DE 
ALGUM PARTIDO POLÍTICO 
  Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid Sim 13 29,5 29,5 29,5 
Não 31 70,5 70,5 100,0 
Total 44 100,0 100,0  
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TABELA 39 - SE FOSSE CONVIDADA ACEITAVA 
  Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid Sim 17 38,6 54,8 54,8 
Não 14 31,8 45,2 100,0 
Total 31 70,5 100,0  
Missing System 13 29,5   
Total 44 100,0   
 







Valid Não gosta 6 13,6 46,2 46,2 
Falta de conhecimento sobre 
Política 
2 4,5 15,4 61,5 
Não tem vocação para Política 2 4,5 15,4 76,9 
Não acredita nos Partidos 
Políticos 
3 6,8 23,1 100,0 
Total 13 29,5 100,0  
Missing System 31 70,5   
Total 44 100,0   
 
TABELA 41 - JÁ FEZ OU FAZ PARTE DE ALGUM PARTIDO POLÍTICO 
  Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid Sim 4 9,1 9,1 9,1 
Não 39 88,6 88,6 97,7 
NS/NR 1 2,3 2,3 100,0 










TABELA 42 - DE QUE FORMA É A SUA PARTICIPAÇÃO 
  Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid Simpatizante 34 77,3 77,3 77,3 
Militante 6 13,6 13,6 90,9 
Sem Participação 4 9,1 9,1 100,0 
Total 44 100,0 100,0  
 
TABELA 43- ACHAS QUE OS HOMENS TÊM MAIS OPORTUNIDADE 
DE PARTICIPAR NA VIDA SOCIAL 
  Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid Sim 18 40,9 40,9 40,9 
Não 26 59,1 59,1 100,0 
Total 44 100,0 100,0  
 
TABELA 44 – JUSTIFICATIVA PORQUE QUE OS HOMENS TEM MAIS 
OPURTUNIDADE DE PARTICIPAR NA VIDA SOCIAL 
  
Frequency Percent Valid Percent 
Cumulative 
Percent 
Valid Tem mais tempo 13 29,5 61,9 61,9 
Existência machismo 2 4,5 9,5 71,4 
Convidam mais os homens 2 4,5 9,5 81,0 
Não tem preocupações domêsticas 3 6,8 14,3 95,2 
Tem mais interesse em participar 1 2,3 4,8 100,0 
Total 21 47,7 100,0  
Missing System 23 52,3   








TABELA 45- JUSTIFICATIVA PORQUE OS HOMENS NÃO TEM MAIS 
OPORTUNIDADE DE PARTICIPAR NA VIDA SOCIAL 
  
Frequency Percent Valid Percent 
Cumulative 
Percent 
Valid Todos têm os mesmos direitos 20 45,5 87,0 87,0 
NS/NR 3 6,8 13,0 100,0 
Total 23 52,3 100,0  
Missing System 21 47,7   
Total 44 100,0   
 
TABELA 46 - NA SUA OPINIÃO COMO AVALIA A PARTICIPAÇÃO 
POLÍTICA DAS MULHERES EM SÃO VICENTE 
  
Frequency Percent Valid Percent 
Cumulative 
Percent 
Valid Fraca Participação 19 43,2 43,2 43,2 
Boa Participação 13 29,5 29,5 72,7 
Mulheres não ocupam cargos 
importantes 
4 9,1 9,1 81,8 
NS/NR 8 18,2 18,2 100,0 
Total 44 100,0 100,0  
 
TABELA 47 - COMO SE SENTE DEPOIS QUE FOI BENEFICIADO 
  Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid Insatisfeito 4 9,1 9,1 9,1 
Pouco Satisfeito 4 9,1 9,1 18,2 
Satisfeito 30 68,2 68,2 86,4 
Muito Satisfeito 6 13,6 13,6 100,0 








TABELA 48- E EM RELAÇÃO À SUA SITUAÇÃO ECONÓMICA 
  
Frequency Percent Valid Percent 
Cumulative 
Percent 
Valid Melhorou 16 36,4 36,4 36,4 
Piorou 6 13,6 13,6 50,0 
Melhorou muito 3 6,8 6,8 56,8 
Nem melhorou / nem piorou 19 43,2 43,2 100,0 
Total 44 100,0 100,0  
 
TABELA 49 - TEM CONHECIMENTO DAS ATIVIDADES REALIZADAS 
PELA MORABI 
  Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid Sim 9 20,5 20,5 20,5 
Não 35 79,5 79,5 100,0 
Total 44 100,0 100,0  
 
TABELA 50 - COMO É QUE TEVE CONHECIMENTO DAS ATIVIDADES 
  
Frequency Percent Valid Percent 
Cumulative 
Percent 
Valid Dirigiu á MORABI 1 2,3 11,1 11,1 
Própria MORABI 8 18,2 88,9 100,0 
Total 9 20,5 100,0  
Missing System 35 79,5   
Total 44 100,0   
 
Tabela 51 - PARTICIPA NAS REUNIÕES, PALESTRAS, ACTIVIDADES 
REALIZADAS PELA ORGANIZAÇÃO 
  
Frequency Percent Valid Percent 
Cumulative 
Percent 
Valid Sim 3 6,8 6,8 6,8 
Não 41 93,2 93,2 100,0 





TABELA 52 - SE SIM, QUE TIPO DE ACTIVIDADES 
  Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid Formação 1 2,3 33,3 33,3 
Palestras 2 4,5 66,7 100,0 
Total 3 6,8 100,0  
Missing System 41 93,2   
Total 44 100,0   
 
TABELA 53 - JUSTIFICATIVA DA NÃO PARTICIPAÇÃO NAS 
ATIVIDADES- REUNIÕES, PALESTRAS 
  
Frequency Percent Valid Percent 
Cumulative 
Percent 
Valid Não tem informação/ 
conhecimento 
13 29,5 31,7 31,7 
Falta tempo 7 15,9 17,1 48,8 
Nunca foi convidado 21 47,7 51,2 100,0 
Total 41 93,2 100,0  
Missing System 3 6,8   
Total 44 100,0   
 
TABELA 54 - COM QUE FREQUÊNCIA COSTUMA PARTICIPAR NAS 
ATIVIDADES 
  Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid Nunca 41 93,2 93,2 93,2 
Algumas vezes 3 6,8 6,8 100,0 
Total 44 100,0 100,0  
 
TABELA 55- COMO AVALIA ESSAS INICIATIVAS 
  Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid Positivo 7 15,9 15,9 15,9 
NS/NR 37 84,1 84,1 100,0 




TABELA56 - ATÉ QUE PONTO CONCORDA COM ESSAS 
ACTIVIDADES 
  Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid Concorda 6 13,6 13,6 13,6 
NS/NR 38 86,4 86,4 100,0 
Total 44 100,0 100,0  
 
TABELA 57- QUAL É O SEU GRAU DE SATISFAÇÃO COM AS 
ACTIVIDADES FEITAS PELA MORABI 
  Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid Pouco Satisfeito 1 2,3 2,3 2,3 
Satisfeito 3 6,8 6,8 9,1 
Muito Satisfeito 1 2,3 2,3 11,4 
NS/NR 39 88,6 88,6 100,0 
Total 44 100,0 100,0  
 
TABELA 58 - NA SUA OPINIÃO, QUE OUTRAS ACTIVIDADES 
DEVERIAM SER REALIZADAS PELA MORABI 
  
Frequency Percent Valid Percent 
Cumulative 
Percent 
Valid Formação Empreendedorismo 1 2,3 2,3 2,3 
Formação Manicure e Pedicure 1 2,3 2,3 4,5 
NS/NR 42 95,5 95,5 100,0 







ANEXO 2 – Perguntas da Entrevista  
 
A coordenadora da MORABI em São Vicente (03. 11. 2014 ás 12 h00) 
 
1. Qual é a percepção da MORABI sobre o empoderamento? 
2. Quais os instrumentos políticos que a MORABI se orienta? 
3. Quais são os requisitos necessários para ser benificiário da organização? 
4. Como são seleccionados os benificiários da organização? 
5. Existe na organização alguma estratégia/plano de acompanhamento dos 
beneficiários? Quais? 
6. Quais os desafios que a organização tem enfrentado no exercício das suas 
actividades? 
7. Qual é o processo de elaboração dos planos de actividades da MORABI? 
8. Os planos de actividades da MORABI são concertados com outras ONG´S? 
9. Quais são os principais parceiros da MORABI? 
10. Que acção a vossa organização tem feito para promover o empoderamento 
das mulheres em São Vicente nos seguintes níveis: Político e Económico? 
11. De que forma essas acções contribuem para o empoderamento das mulheres? 
12. Quais são os Instrumentos jurídicos e políticos utilizados para promover a 
participação politica? 
13. Que tipos de acções /actividades são feitas no sentido de promover a 
participação das mulheres na vida política? 
14. Quais os desafios que a organização tem enfrentado para impulsionar o 
empoderamento das mulheres em São Vicente?  
15. Quais os principais constrangimentos que a organização enfrenta no 
processo de empoderamento das mulheres? 
16. O género pode ser considerado uma barreira para a mulher no seu 
empoderamento? 
17. Qual tem sido o papel da mulher de São Vicente no processo de 
empoderamento? 
18. Quais os constrangimentos que a mulher enfrenta na sua autopromoção? 
19. Como vê a participação económica e política da mulher em São vicente? 




ANEXO 3 – Questionário  
 
Este questionário faz parte de uma pesquisa que estamos a realizar para a obtenção do grau de 
Licenciatura em Ciência Politica e Relações Internacionais na Universidade do Mindelo, cujo tema é: “O 
Papel das ONG´S no processo de empoderamento Económico e Politico das Mulheres da Ilha de São 
Vicente: O caso da MORABI”. Visando analisar o papel da MORABI no empoderamento das mulheres 
da ilha de SV. O questionário é anónimo e os dados recolhidos destinam-se exclusivamente ao tratamento 
estatístico, sendo garantida a sua total confidencialidade.  
POR FAVOR, RESPONDA COM SINCERIDADE ÀS SEGUINTES QUESTÕES: 
Questionário Nº________     
P1 – Idade? 
1. 18 -27 Anos  
2. 28 -37 Anos 
3. 38 -47 Anos 
4. 48 -57 Anos 
5. Mais de 57 anos 
 
P2 – Nível de Escolaridade? 
1.  Sem Escolaridade 
2. Ensino Básico 
3. Ensino Secundário 
4. Ensino Superior 
 




4. União Facto 
 




P5 – Quantas pessoas constituem seu 
agregado familiar? 
1. 1-2 Pessoas 
2. 3-5 Pessoas 
3. 6-8 Pessoas 
4. + 8 Pessoas 
 
P6- Quantos filhos é que tem? ____ 
 
P7- Qual é o seu ramo de actividade 
actual?_____ 
 
P8- Qual é a razão que levou a optar 
por esta actividade? 
1. Vocação 
2. Necessidade de emprego 
3. Aumentar o rendimento familiar 
4. NS/NR 
 
P9- Qual é o seu Rendimento Semanal? 
1. Menos de 5.000$00 
2. Entre 5.000$00 a 10.000$00 
3. Entre 10.000$00 a 15.000$00 
4. Entre 15.000$00 a 20.000$00 
5. Mais de 20.000$00 
6. NS/NR 
 
P10- Como é que tiveste conhecimento 
da existência da MORABI?_____ 
 
P11- Antes de ser beneficiado pela 
MORABI, tinha procurado outras instituições 
de crédito? 
1. Sim – Passe p/ P12 
2. Não 




P13- Quantas vezes recebeu Credito na 
MORABI? 
1. Uma vez 
2. Duas vezes 
3. Três vezes 
 
P14- (Para quem recebeu mais de uma 
vez).Porque tomou outra vez? 
1. Ampliar o negócio 
2. Recuperar o negócio/ Firmar o negócio 
3. Outros 
 
P15- Qual foi o montante recebido? 
1. 1º Vez_____ 
2. 2º Vez_____ 
3. 3º Vez_____ 
4. NS/NR 
 




4. Muito alto 
5. NS/NR 
 
P17- Como se sente depois que foi 
beneficiado? 
1. Insatisfeito 
2. Pouco Satisfeito 
3. Satisfeito 
4. Muito Satisfeito 
5. NS/NR 
 




3. Melhorou muito 
4. Nem melhorou/ nem piorou 
5. NS/ NR 
 
P19- Após ser beneficiado recebeu 
assistência/ acompanhamento? 
1. Sim – Passe p/ P20 
2. Não 
 
P20- Que tipo de assistência ou 
acompanhamento recebeu?______ 
 
P21- Tem conhecimento das 
actividades realizadas pela MORABI? 




P22 - Como?____ 
 
P23- Participa nas reuniões, palestras, 
actividades realizadas pela organização? 
1. Sim – Passe p /P 24 
2. Não – Passe p / P 25 
3. NS/ NR 
 
P24- Que tipo?_____ 
 
P25 – Porque?____ 
 
P26 – Com que frequência costuma 
participar nas actividades? 
1. Nunca 
2. Algumas vezes 
3. Sempre 
 








P28- Até que ponto concorda com 
essas iniciativas? 
1. Concorda 
2. Não concorda 
3. NS/NR 
 
P29- Qual é o seu grau de satisfação 
com as actividades feitas pela MORABI? 
1. Insatisfeito 
2. Pouco satisfeito 
3. Satisfeito 
4. Muito satisfeito 
5. NS/NR 
 
P30 – Na sua opinião, que outras 
actividades deveriam ser realizadas pela 
MORABI?_____ 
 
P31- Faz parte de alguma Associação 
da Sociedade Civil? 
1. Sim 
2. Não – Passe p /P32 
3. NS/NR 
 
P32- Se Não, Porquê?_____ 
 
P33- Que tipo de associação é que faz 
parte?_____ 
 
P34- Já fez o Recenseamento? 
1. Sim 
2. Não – Passe p/ 35 
 
P35- Porquê?____  
 









P38- Se Sim, Porquê?_____ 
 
P39- Se Não, Porquê?____ 
 
P40- Tem hábito de participar nas 
eleições? 
1. Sim 
2. Não – Passe p /P 41 
3. NS/ NR 
 
P41- Se Não, Porquê?___ 
 







P43- Costuma participar nos comícios 
ou nas reuniões de campanha? 
1. Sim 
2. Não – Passe p / P44 
 
P44- Se Não, Porquê?____ 
 
P45- Alguma vez foi convidada para 
fazer parte de algum partido politico? 
1. Sim – Passe p/ P 48 
2. Não 
 
P46- Se você fosse convidada 
aceitava? 
1. Sim 




P47- Se Não, Porquê?_____ 
 










3. Sem Participação 
 





P51- Achas que os Homens têm mais 




P52- Se Sim, Porquê?____ 
 
P53- Se Não, Porquê?____  
 
P54- Achas que participar na política é 




P55- Na sua opinião como avalia a 
participação política das mulheres em São 
Vicente?_____ 
 
 
Muito obrigado! 
 
